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Apresentação

Atualmente, as transformações econômicas, políticas e sociais que agitam o mundo adquirem uma dinâmica es­
pantosa. Nesse processo, a informação assume uma função fundamental, exigindo um alto grau de detalhamento 
e uma grande rapidez em sua circulação.Um dos objetivos básicos da ABONG é fazer com que as informações 
que interessam às ONGs possam chegar a todas as suas associadas, beneficiando principalmente aquelas que, 
por seu pequeno porte, enfrentam mais dificuldades para captar tais dados.

Este número dos Cademos ABONG destina-se a apresentar informações básicas sobre sete agências de coope­
ração de cinco países europeus. Achamos importante abordar a questão das agências pela relevância do seu re­
lacionamento com as ONGs do Brasil e, da mesma forma, devido às mudanças pelas quais elas estão passando 
nos últimos anos. Tais mudanças são reflexo de novas tendências que despontam na opinião pública européia, 
que vem se tomando menos solidária e mais seletiva em relação à atuação das agências nos países pobres. Ao 
mesmo tempo, os govemos apresentam um crescente rigor na hberação e controle dos recursos destinados a es­
sas entidades. Esse panorama tem conseqüências diretas para as ONGs brasileiras, por exemplo, no aumento de 
exigências como a apresentação dos resultados dos projetos por elas realizados.

As agências têm buscado democratizar a fonnulação de suas políticas e a definição de suas prioridades, cons­
truindo mecanismos coletivos de consulta como as plataformas de contrapartes. Uma iniciativa importante nesse 
sentido é o Processo de Articulação e Diálogo entre Agências Ecumênicas Européias e Entidades Parceiras Bra­
sileiras (PAD), destinado a aproíundar a sintonia entre os atores de ambos os lados. O PAD promoveu uma ampla 
consulta entre as ONGs do Brasil, que certamente terá desdobramentos significativos em seus horizontes.

A realização deste número dos Cadernos é resultado de uma co-edição, que somou esforços da ABONG e do 
PAD. Com o seu lançamento, a ABONG busca garantir a socialização entre suas filiadas das informações sobre 
as agências. Dessa forma, pretendemos colaborar para uma melhor capacitação das ONGs diante dos atuais de­
safios em nível nacional e internacional. Ao lado de uma agenda social que norteie suas ações, as ONGs devem 
também se preocupar com o seu fortalecimento institucional, que tem como iniciativas básicas a captação de re­
cursos e 0 diálogo com as agências.

Esperamos que o material desta edição leve as ONGs a debater seu conteúdo, tanto intemamente quanto com 
outras ONGs e em instâncias como os fóruns regionais. Devido à receptividade e ao apoio recebidos pelas várias 
edições, estamos reforçando a linha de publicação dos Cadernos. Ainda para este ano, está previsto o lançamento 
de números sobre conselhos de gestão, canais de participação na esfera estatal, perfil das ONGs do Nordeste 
e política de comunicação para as ONGs, entre outros estudos.



Um texto para se entender o que 
está acontecendo nas agências

A atenção intemacional sempre teve relevância para muitas ONGs e outros atores sociais no Brasil. Os laços 
com entidades civis da Europa e da América do Norte não serviram apenas para assegurar o apoio material para 
as atividades de muitas organizações brasileiras. O espaço de solidariedade criado através desses contatos per­
mitiu também que as questões Norte-Sul se ancorassem na consciência de setores das sociedades dos países in­
dustrializados.

Nos últimos anos, no Brasil, tomou-se usual dizer que a Cooperação Intemacional vive uma crise, que existe 
um crescente desinteresse das sociedades européias e norte-americanas pelo "Terceiro Mundo" e que os tradi­
cionais parceiros, as agências de cooperação intemacional, estão perdendo legitimidade, respaldo e recursos na

I opinião pública de seus países.

Esperamos que este caderno ajude a situar melhor e mais detalhadamente as mudanças que acontecem nas agên­
cias de Cooperação Intemacional e que repercutem, sem dúvida, nas transformações pelas quais passam muitos 
atores da sociedade civil brasileira. O presente documento sobre sete agências ecumênicas européias de finan­
ciamento de projetos de desenvolvimento foi elaborado em outubro de 1995, como subsídio para o "Processo 
de Articulação e Diálogo (PAD)" estabelecido entre essas agências de cooperação e as entidades parceiras, por 
elas apoiadas no Brasil. O PAD procura contribuir para uma nova compreensão e promoção da parceria entre 
setores não-govemamentais de diferentes países.

Fabio Poelhekke, o autor do estudo, é um consultor holandês independente e com muitos anos de experiência 
no campo da cooperação e das relações intemacionais, sobretudo no setor das igrejas. O levantamento foi feito, 
a pedido das seguintes organizações:

• Danchurchaid, da Dinamarca, • HEKS, da Suíça, • Solidaridad e ICCO, dos Países
Baixos (Holanda).

• Christian Aid, do Reino Unido • Brot fuer die Welt (Pão pam o
e Irlanda, Mundo) e EZE, da Alemanha,

Como a organização norueguesa Norwegian Church Aid se juntou ao PAD apenas no início de 1996, não foi 
possível integrar no texto uma descrição da sua situação.

O estudo já  foi distribuído entre os participantes do PAD, pela coordenação brasileira do processo. No entanto  ̂
com a autorização das agências mencionadas e do sr. Poelhekke, a ABONG agora também publica o texto, para 
permitir sua circulação entre oütros interessados na constmção de novas formas de solidariedade e articulação 
intemacional.

Wolfgang Kaiser
Coopemnte do Programa de 

Intercâmbio EZE-IBASE
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Um Olhar Sobre as Agências

Introdução

A
 finalidade básica deste tra­
balho é contribuir para ex­
plicitar as discussões trava­
das no interior das agências sobre 
os seguintes pontos:

• As tendências atuais da coope­
ração internacional na Europa, 
e especialmente nos seis países 
das agências;

• Os reflexos dessas tendências 
sobre as suas relações com as 
entidades parceiras, em especial 
as do Brasil;

• A questão do impacto e dos re­
sultados do trabalho das agên­
cias e das entidades parceiras;

• Expectativas e propostas para o 
íuturo.

O documento é dividido em um 
capitulo para cada pais, além de 
um capítulo de sistematização. Os 
capítulos começam com uma bre­
ve descrição do país e da sua po­
sição em relação às questões in­
ternacionais. Em seguida, há um 
resumo da política de cooperação 
intemacional e sua organização, 
incluindo instituições govemamen­
tais e particulares e respectivos 
orçamentos.

A segunda parte de cada capítulo 
aborda as agências ecumênicas: 
origem, inspiração, situação, es­
truturação e política geral, além 
da sua visão do futuro, situação 
financeira, influências extemas e 
mudanças recentes e iminentes. É 
também analisada a política da 
agência em relação ao Brasil. A 
parte final de cada seção trata da 
discussão feita na agência sobre a 
questão do impacto.

No final do trabalho, à guisa de 
conclusão, tentaremos relacionar 
a prática das sete agências com 
a posição que ocupam em suas 
sociedades.

As informações apresentadas são 
fruto do estudo de vários docu­
mentos fornecidos pelas agências 
e de discussões travadas com seus 
funcionários, durante visitas feitas 
a Copenhague, Utrecht, Londres, 
Zurique, Stuttgart, Bonn e Zeist. 
Dessa maneira, o documento tenta 
refletir não somente as posições 
formais das entidades, mas tam­
bém as opiniões dos seus colabo­
radores, engajados no apoio ao tra­
balho de combate à pobreza e à in­
justiça no Brasil. As opiniões expres­

sas no úitimo capítulo são de res­
ponsabilidade exclusiva do autor.

Por tratar de sete agências de seis 
países num espaço limitado, este 
estudo é muito sintético. Espera- 
se, porém, que possa servir como 
quadro de referência para um diá­
logo frutífero entre as agências do 
Norte e os parceiros do Sul.

O Processo de Articulação e Diá­
logo com as entidades no Brasil 
não é uma iniciativa isolada. Ele 
se insere nxmi processo mais am­
plo de discussão e reflexão entre 
Christian Aid, ICCO, PPM e EZE 
("Grupo do Norte") e represen­
tantes de parceiros da África, Ásia 
e América Latina ("Gmpo do 
Sul"). Esse processo começou em 
1991 e foi denominado "Buscan­
do o Caminho Juntos" (Discern­
ing the Way Together - DWT). De­
pois de amplas consultas, os dois 
gmpos produziram relatórios que 
foram discutidos numa reunião 
em Berlim, em setembro de 1993, 
junto com os diretores das qua­
tro agências do Norte. Em feve­
reiro de 1994 foi publicada a 
"Resposta dos Quatro Diretores", 

~liue representa uma importante
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síntese das conclusões-chave dos 
estudos e discussões, que as agên­
cias devem e querem tomar em 
consideração na continuidade do 
seu trabalho ̂

O autor agradece os comentários 
recebidos das várias agências e 
especialmente Domingos Armani 
e Luciano Wolff pelas correções do 
português. Possíveis erros e omis­
sões ainda existentes permanecem 
de responsabilidade do autor.

Notas:
a) Para facilitar uma comparação 
entre os países e as agências, to­
dos os dados financeiros foram 
arredondados e convertidos em 
dólares, segundo a taxa de câmbio 
de agosto de 1995:

US$1= 1,65 florins holandeses 
1,47 marcos alemães 
5,70 coroas dinamarquesas 
0,65 libras esterlinas 
1,22 francos suíços

b) Para não complicar o texto, 
usa-se parceiro  e/ou ONG (Or­
ganização Não Governamental)
para indicar todos os grupos no 
Sul com os quais as agências se 
relacionam: igrejas, grupos de 
base, entidades de assessoria etc. 
A palavra agência é usada para 
indicar as organizações particu­
lares do Norte que financiam 
projetos.

D inamarca

A
 Dinamarca é um pequeno 
país no norte da Europa, 
com apenas 5 milhões de 

habitantes. Apesar do tamanho re­
duzido, é a campeã mundial em 
relação à porcentagem da renda 
nacional destinada à cooperação 
intemacional. Em 1993, a ajuda 
do govemo correspondeu a US$ 
1,34 bilhão - ou seja, 1,03% da 
renda nacional e 3,75% do total 
dos gastos do govemo. Com este 
percentual, a Dinamarca coloca-se 
bem acima da média dos países ri­
cos (0,3% e 1,77%, respectiva­
mente). Bem mais da metade dos 
recursos destinam-se à  África, 
apenas uns 10% à  América Lati­
na. Os programas bilaterais do go­
vemo destinam-se a 20 países 
prioritários. Destes, só dois são 
latino-americanos: a Bolívia e a 
Nicarágua. O Brasil é excluído 
deste programa, por ser considera­
do rico demais.

O apoio da opinião pública para a 
ajuda ao desenvolvimento conti­
nua elevado: 75% da população

são favoráveis a manter a ajuda no 
nível atual. Porém, como em ou­
tros países, estão crescendo na Di­
namarca 0 racismo e o cansaço 
em relação à  ajuda internacional. 
Num recente documento oficial, o 
govemo reafirma a sua estratégia 
de apoio ao desenvolvimento: 1% 
da renda nacional, metade para 
programas bilaterais e metade para 
o sistema multilateral, prioritaria­
mente para combate à pobreza. 
Todas as atividades terão como ob­
jetivo fundamental a promoção da 
mulher, a proteção do meio am­
biente e a promoção da democra­

cia e dos direitos humanos. Cerca 
12% dos fundos destinam-se ao 
apoio a refugiados dentro da pró­
pria Dinamarca, e cresce a parte 
do orçamento que é gasta com 
ajuda emergencial.

DANCHURCHAID

A DanChurchAid (em dinamar­
quês, FOIXEKIRKENS NHDHJ/ELP) 
é uma das maiores organizações 
não govemamentais da Dinamar­
ca que trabalham no campo da 
ajuda intemacional. Foi fundada 
em 1922, como iniciativa dos Iut 
teranos para apoiar os refugiados 
da primeira guerra mundial. De­
pois da segunda guerra, a entidade 
começou a trabalhar na área do 
desenvolvimento. Diferentemente 
de outras agências européias, a 
DanChurchAid não é dirigida pela 
igreja, já  que na Dinamarca todas 
as igrejas locais são independen­
tes, não havendo um conselho que 
as direcione. O Conselho Delibe­
rativo de DanChurchAid é com­

1. Traduzido para o português por Luciano Áiidré W olff (EZE, junho de 1995, mimeo).
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posto por 21 membros, de dife­
rentes denominações cristãs e or­
ganizações ligadas às igrejas e de 
diferentes partes do país. É o 
Conselho que decide sobre as li­
nhas políticas gerais e os projetos 
de maior porte.

A DanChurchAid é uma organiza­
ção com várias atividades: finan­
ciamento de projetos de desenvol­
vimento, ajuda emergencial, envio 
de pessoal técnico e, no próprio 
país, informação e educação para 
o desenvolvimento. Trabalham na 
agência cerca de 75 pessoas, divi­
didas em cinco.departamentos: ad­
ministração, planejamento, infor­
mação e dois “departamentos in­
ternacionais”. Num destes, existe 
uma seção América Latina com 
quatro colaboradores, dos quais 
dois em tempo parcial.

Nos últimos três anos, os recursos 
da DanChurchAid foram assim 
divididos por continente (em US 
milhões):

No Brasil, o valor total dos proje­
tos aprovados chegou a US$ 
630.000 anuais em 1994 e 1993, e 
a US$ 705.000 em 1992. Em rela­
ção ao total dos recursos da enti­
dade, essas cifras correspondem a 
1,1% em 1994, 1,0% em 1993 e 
1,1% em 1992.

Quanto à origem dos recursos, a 
maior parte deles provêm do DA- 
NIDA, 0 serviço do governo para 
os programas de desenvolvimen­
to. A segunda fonte de recursos é 
a soma de várias formas de arre­
cadação de dinheiro nas igrejas e 
junto ao público dinamarquês. A 
dependência em relação ao DA- 
NIDA é grande: em 1994 a Dan- 
ChurchAid recebeu desse serviço 
ÜS$ 32,7 milhões e em 1993, 
US$ 36,3 milhões. A arrecadação 
junto ao público nesse período foi 
de US$ 13,3 milhões e US$ 13,0 
milhões, respectivamente. A Dan- 
ChurchAid recebeu também di­
nheiro de outras organizações, para 
repasse a projetos e ajuda emer-

em 1994). Nessas 75 lojas espa­
lhadas pelo país trabalham uns 
3 mil voluntários, que são uma 
importante “base” para difundir 
e sustentar o trabalho da Dan- 
ChurchAid.

O relacionamento da DanChur- 
chAid com as suas bases na so­
ciedade dinamarquesa parece ser 
bastante pacífico. Nas igrejas, 
não existem discussões sobre- a 
necessidade ou a qualidade do 
trabalho da agência: geralmente, 
ele é considerado útil e bom. Oca­
sionais “escândalos” parecem ter 
até um efeito positivo. Um caso 
ocorrido em 1994 foi o desvio de 
recursos provenientes da Dan- 
ChurchAid e outras organizações 
pela “Fundação para Paz e Justi­
ça”, do Pastor Allan Boesak, na 
África do Sul. O fato recebeu bas­
tante atenção nos jornais euro­
peus, como exemplo de que tam­
bém em organizações anti­
apartheid podia existir corrup­
ção. A maneira “aberta” com que

1994 1993 1992 péia é uma fonte de recursos
------------------  ---  ̂ ----y

sem esconder os fatos, aumentou
US$ % US$ % US$ % ainda bastante limitada: me­ a sua credibilidade na Dinamarca.

África 42,6 73,8 49,3 76,4 nos de US$ 1 milhão em
Ásia 7,1 12,3 8,0 12,4 1994. Também nao existe na sociedade
A. Latina 3,9 6,8 3,8 5,9 um questionamento mais sério em
Europa e

4,1

57,7

7,1 3 4 5,3 0  trabalho de informação e relação aos efeitos ou resultados
0 . Médio 
Total 64,5 61,9

educação e a arrecadação jun­
to ao público são atividades

do trabalho da DanChurchAid. 
Certamente, os doadores querem

Do total dos recursos para proje­
tos, em 1994 foram gastos USS 
34,5 milhões (59,8%) em ajuda 

j  emergencial e alimentar, em sua 
quase totalidade dirigida à África. 
Em 1993 este valor foi de US$
37,4 milhões (58,0%) e em 1992, 
de USS 31,5 milhões (51,4%). Em 
1994, o número de técnicos envia­
dos para os países do Sul foi 74, 
dos quais 50 para a África.

chAid publica um boletim mensal 
(183.000 exemplares) que traz um 
talão de transferência bancária. O 
talão rendeu USS 4,5 milhões em
1994, 0 que reflete um considerá­
vel interesse pelas atividades da 
agência. Outras fontes importan­
tes de dinheiro são legados em 
testamentos (US$ 2 milhões) e os 
lucros das “lojas de materiais de 
segunda-mão” (USS 1,7 milhão

buições são gastas de uma manei­
ra correta. E nas publicações da 
DanChurchAid são apresentados 
bastantes exemplos de iniciativas 
apoiadas pela entidade que tive­
ram efeitos positivos.

Por ser uma entidade ligada ao 
trabalho de diaconia da igreja, a 
DanChurchAid não tem muita tra­
dição de elaborar documentos de
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“política de trabalho”, nos quais 
são definidas regiões e temáticas 
prioritárias. A tradicional priori­
dade dada à África baseia-se es­
sencialmente nâ simples constata­
ção de que é o continente mais 
pobre do mundo e o que necessita 
de maior atenção. A confiança na 
boa vontade dos parceiros que tra­
balham com os pobres (em muitos 
casos igrejas locais) foi por mui­
tos anos 0 critério fundamental 
para aprovação de projetos.

Nos últimos anos, essa maneira de 
trabalhar com base essencialmen­
te na boa vontade está pouco a 
pouco mudando. Isso acontece 
principalmente por exigência da 
DANIDA, da qual a DanChur- 
chAid recebe grande parte dos 
seus recursos. Alguns anos atrás, 
a DANIDA exigiu formalmente - 
sob pena de reconsiderar o seu 
apoio - que a DanChurchAid ela­
borasse um documento no qual 
deveria definir-se melhor antes de 
maio de 1995. Os esforços da en­
tidade resultaram no documento 
DanChurchAid towards the Year 
2000, Stratégie intents (DanChur- 
chAid rumo ao ano 2000, inten­
ções estratégicas), que o Conse­
lho Deliberativo aprovou em abril 
de 1995. Devido à pressão de 
tempo, esse documento ainda não 
foi discutido com os parceiros da 
DanChurchAid no Sul; porém, no 
próximo ano, os membros da Di­
retoria pretendem fazer várias vi­
sitas para discutir os conteúdos da 
nova política.

Esse importante documento posi­
ciona 0 trabalho de apoio ao Sul 
num contexto de interdependência 
mundial e de um processo de 
marginalização de parte da po­
pulação, que começa a manifes­

tar-se também num país rico 
como a Dinamarca (especialmen­
te através do crescente número de 
desempregados). Como sinal de 
esperança, a DanChurchAid vê 
um crescente interesse e cuida­
do da população por questões 
ligadas à ecologia. O desafio é 
ampliar essa “consciência civil” 
também para os problemas da po­
breza no mundo.

“Para contrariar o 
poder de sistemas 

econômicos 
e políticos, a 

DanChurchAid vê 
como única solução 
o fortalecimento da 
participação poluíar 

no seio da 
sociedade civil”

Para contrariar o poder de siste­
mas econômicos e políticos que 
tendem a marginalizar as pessoas, 
tanto no Sul como Norte, a Dan- 
ChurchAid vê como única solu­
ção 0 fortalecimento da participa­
ção popular no seio da sociedade 
civil. A entidade considera-se pri­
vilegiada em comparação com ou­
tras ONGs dinamarquesas, por fa­
zer parte da rede de comunidades 
cristãs locais, seja no próprio país, 
no Sul ou em nível mundial.

A DanChurchAid continuará tra­
balhando nas áreas de desenvolvi­
mento, ajuda emergencial e edu­
cação para o desenvolvimento. Os 
maiores campos de atuação, lista­
dos em ordem de prioridade, são;

direitos humanos, promoção da 
sociedade civil, fortalecimento ins­
titucional dos parceiros, seguran­
ça alimentar, reabilitação (após a 
ajuda emergencial) e prevenção e 
assistência em relação à AIDS.

Para aumentar a qualidade de seu 
trabalho, é imprescindível que a 
DanChurchAid se limite a certas 
regiões e países prioritários. No­
vas iniciativas serão apoiadas es­
sencialmente em sete regiões: 
América Central, Oriente Médio, 
África (regiões Nordeste, Leste e 
Sul), Sul Asiático e Indochina. É 
possível que no futuro a DanChur- 
chAid se limite exclusivamente a 
partes da África e da Ásia.

Em termos financeiros, a Dan- 
ChurchAid prevê uma contribui­
ção relativamente estável por par­
te do governo (DANIDA). Será 
feito um esforço especial para au­
mentar a arrecadação própria, dos 
atuais 75 milhões para até 120 mi­
lhões de coroas dinamarquesas 
(ou seja, de US$ 13 para US$ 21 
milhões) no ano 2000.

Intemamente, a agência passa por 
um processo de reestruturação e 
de maior capacitação dos funcio­
nários. Para isso, foi criado um 
novo departamento de análise e 
planificação e foi introduzido um 
programa intensivo de cursos e 
treinamentos.

A DanChurchAid sempre se vol­
tou mais para a África do que 
para os outros continentes. Além 
do mais, a agência depende muito 
dos íúndos do DANIDA, que só 
podem ser gastos em determina­
dos países, o que limita muito a 
atuação da agência no Brasil. Os 
fündos aprovados para o Brasil
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nos últimos anos (entre US$ 0,6 
milhão e US$ 0,7 milhão anuais) 
num certo sentido possuem um 
caráter excepcional. Eles provêm 
de uma campanha especial, cha­
mada Opération Dagsvcerk (Ope­
ração Dia de Trabalho). Promovi­
da desde 1980, essa campanha 
anual em 1991 foi dedicada ao 
Brasil. Dela participaram aproxi­
madamente 100 mil alunos de es­
colas secundárias dos cinco países 
nórdicos (Dinamarca, Suécia, No­
ruega, Islândia e Finlândia). Na 
escola, esses alunos estudaram 
uma ampla documentação sobre o 
Brasil e depois trabalharam um 
dia inteiro numa fábrica, num es­
critório, no campo etc. O salário 
desse dia de trabalho, cuja arreca­
dação somou US$ 7 milhões, foi 
doado para projetos no Brasil. 
Boa parte desse valor vem sendo 
aplicada em projetos no período 
1992-1996, por meio da Dan- 
ChurchAid. Os maiores projetos 
são em parceria com a FASE e a 
CESE e consistem em “educação 
para a democracia”, especialmen­
te para adolescentes. No verão de
1995, dez estudantes que partici­
param da campanha visitaram es­
ses projetos no Brasil.

O problema é que esses fundos 
especiais vão acabar em 1996. 
Para os colaboradores da Dan- 
ChurchAid, isso significa que o 
futuro do trabalho com o Brasil 
fica muito incerto. O govemo 
(DANIDA) não contempla apoio

para projetos no Brasil. Em rela­
ção aos recursos próprios da Dan- 
ChurchAid, o país também não é 
prioritário. A única saída seria a 
Comunidade Européia, também 
cheia de incertezas.

O fato de o Brasil não ser priori­
tário para o Conselho Deliberati­
vo da DanChurchAid envolve ain­
da 0 problema da língua. É difícil 
para o Conselho manter o interes­
se pelo Brasil e pela América La­
tina, porque os relatórios e outras 
informações sobre o país e a re­
gião chegam à sede da agência 
somente em português ou espa­
nhol, e a pequena seção América 
Latina não tem condição de tra- 
duzi-los. Por outro lado, as in­
formações da Áfriba chegam em 
inglês ou francês. A seção Amé­
rica Latina espera, poi^ém, man­
ter uma presença no Brasil, mes­
mo que muito modesta, porque a 
DanChurchAid é a única entida­
de na Dinamarca que tem conta­

tos com o país e conhece grupos e 
pessoas interessados nele.

Dentro da DanChurchAid não 
existe ainda uma discussão siste­
mática sobre a questão do impac­
to dos projetos. O interesse em re­
lação aos efeitos dos projetos 
muda de acordo com os funcioná­
rios. Isso provavelmente tem a 
ver com a tradição de muitos 
anos de total confiança nos par­
ceiros, bem como com as difi­
culdades de definir .o que é im­
pacto. De qualquer modo, co­
menta-se que os parceiros pode­
riam ganhar muito com um me­
lhor planejamento de atividades 
e uma melhor definição das in­
tenções dos projetos.

Para a DanChurchAid, num lugar 
como 0 Brasil - que certamente 
não é pobre, possui uma conside­
rável classe média e uma situação 
de relativa liberdade política - os 
parceiros poderiam esforçar-se 
mais para arrecadar dinheiro no 
próprio país. Isso implicaria tam­
bém um trabalho de informação e 
educação junto a essa mesma 
classe média, sobre o desenvolvi­
mento da classe pobre no Brasil. 
Sem dúvida, essa arrecadação não 
poderá substituir grande parte da 
ajuda do exterior. Mas poderia, 
sim, aumentar muito a credibili­
dade do trabalho desenvolvido 
pela entidade, e assim também a 
relevância de um apoio comple­
mentar do exterior.
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G rã-B retanha

A
 Grã-Bretanha, com 54 mi­
lhões de habitantes, tem 
uma longa história de rela­
ções coloniais, especialmente com 
a América do Norte, a África e a 

Ásia. O extenso império colonial, 
que abrangia mais de 50 países, 
fez da Inglaterra uma potência 
mundial, até a época de descolo­
nização, que começou em meados 
deste século. Atualmente, essa po­
sição de grande potência não exis­
te mais. O país passa por uma cri­
se econômica bastante grave. As 
diferenças entre ricos e pobres es­
tão aumentando, não somente em 
função do desemprego, mas tam­
bém pela sensível diminuição dos 
gastos do governo com serviços 
sociais, educativos e para a saúde. 
Uma boa parte dos pobres consis­
te de imigrantes das ex-colônias.

Em relação aos .^ssuntos intema­
cionais, o país é membro da 
União Européia, porém com re­
servas. Existe, na esfera política, 
o medo de que a Grã-Bretanha 
perca uma parte da sua soberania 
e que a Alemanha assuma uma 
posição sempre mais forte. Nos 
fóruns intemacionais, como por 
exemplo a Cúpula Social de Co­
penhague deste ano, a Grã-Breta- 
nha tomou uma posição bastante 
conservadora em relação aos pro­
blemas do mundo. Por outro lado, 
pesquisas demonstram que 71% 
da população são a favor da ajuda 
aos países pobres e gostariam que 
essa ajuda aumentasse.

O montante dos recursos do go­
verno para a cooperação intema­
cional é reduzido. Em 1993, eles 
somaram US$ 1,573 bilhão, equi­

valente a 0,31% da renda nacio­
nal. Essa porcentagem correspon­
de à média do conjunto dos países 
doadores, porém se situa muito 
abaixo da norma de 0,7% estabe­
lecida pelas Nações Unidas e acei­
ta pela própria Grã- Bretanha.

“As ONGs que 
trabalham em prol do 

Sul recebem auxílio do 
governo por meio de 

financiamento de 
técnicos britânicos, 
apoio a refugiados 
na Grã-Bretanha, 
co-financiamento 

global e por projeto”

Existe no país uma forte e antiga 
tradição de charities: organiza­
ções voluntárias com programas 
dirigidos às classes pobres locais. 
Estas “organizações de caridade” 
nasceram de um sentimento de 
“obrigação cristã” da classe média 
e alta de aliviar as condições de 
vida dos “pobres honestos”, sem 
mudar as estruturas de classe no 
país. Depois da Segunda Guerra 
Mundial surgiram também entida­
des voltadas para a ajuda aos po­
bres no Ultramar. Em 1991, o pú­
blico britânico doou cerca de US$
2,250 bilhões às diversas chari­
ties, o maior montante per capita 
de todos os países europeus. Des­
sa soma, 22% foram para entida­
des que trabalham com a coopera­
ção internacional.

Hoje em dia, essas entidades che­
gam a algumas centenas, entre gran­
des e pequenas. Muitas têm raízes 
no trabalho missionário de igre­
jas. As maiores são Oxfam, Save 
the Children Fund, Christian Aid 
e Action Aid. Juntas, as quatro re­
ceberam em 1991 cerca de US$ 
200 milhões diretamente do públi­
co britânico. Nesse ano, somados 
os recursos de outras fontes (prin­
cipalmente govemamentais), suas 
receitas foram de USS 290 milhões.

O relacionamento ONGs-govemo 
parece ser relativamente pacífico. 
As charities beneficiam-se de vá­
rias formas de incentivos fiscais, 
em forma de isenções de impostos 
e dedução do imposto de renda 
das doações. Existe uma legisla­
ção sobre a autonomia, os direitos 
e as obrigações das charities. Há 
também um conselho regulador 
{The Charity Commission), inde­
pendente do govemo, que tem a 
fiinção de supervisionar a honesti­
dade das entidades e promover 
melhores sistemas de administra­
ção. O número total de charities re­
gistrado pelo conselho é 172 mil.

As grandes ONGs que trabalham 
em prol do Sul recebem uma parte 
dos seus fundos do governo. A 
agência responsável por isso é a 
Overseas Development Adminis­
tration (ODA) (Administração 
para Desenvolvimento do Ultra­
mar), por meio da sua NGO Unit 
(setor para as ONGs). Existem 
várias linhas de apoio; financia­
mento de técnicos britânicos en­
viados ao Ultramar; apoio a refu­
giados na Grã-Bretanha; co-finan­
ciamento por projeto; e co-finan-
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ciamento global. No co-financia- 
mento por projeto, o govemo 
pode financiar até 50% dos custos 
totais de um projeto, desde que a 
ONG contribua com os outros 
50%. Um total de 90 entidades 
são elegiveis para a realização 
desse esquema. Somente cinco 
grandes agências - Oxfam, Save the 
Children, Christian Aid, CAFOD 
e WWF (fundo mundial para a na­
tureza) - participam do programa 
de co-financiamento global, o Joint  
Funding Schem e. Nesse progra­
ma, uma determinada soma é 
aprovada pela ODA para cada en­
tidade, que pode aplicá-la em pro­
jetos (sempre na proporção 50%- 
50%) e sobre a qual presta contas 
posteriormente. Dependendo da 
atividade, é aprovada uma porcen­
tagem entre 5% e 10% do valor 
dos projetos para custos adminis­
trativos {overhead)  da ONG. Em 
geral, os projetos co-financiados 
têm que entrar nas prioridades re­
gionais e temáticas da ajuda ofi­
cial, o que limita sua aphcação.

As ONGs, porém, em geral não 
são excessivamente dependentes 
de fundos govemamentais, já  que 
têm uma considerável arrecadação 
particular. Umas das atividades 
que o governo nunca financia é a 
informação e educação sobre desen­
volvimento no próprio país. Essa 
é considerada tarefa específica 
das ONGs e subsídios govemamen­
tais limitariam a sua autonomia e 
postura crítica. Por outro lado, é 
claro, os incentivos fiscais que bene- 
ificiam as ONGs ajudam também 
a realizar o trabalho educativo.

ps fiindos do govemo dirigidos às 
ONGs aumentaram sensivelmen­
te, nos últimos anos. Porém, boa 
parte deles são destinados para

ajuda emergencial e para a Europa 
do Leste. O mesmo acontece no 
caso das atividades financiadas 
pelo govemo (somente a ajuda 
emergencial aumentou de 8% do 
orçamento em 1991 para até 12% 
em 1994). Visto que o orçamento 
global do apoio internacional não 
cresce em termos reais, isso signi­
fica uma redução para os tradicio­
nais programas de desenvolvi­
mento. Além do mais, o govemo 
britânico está estudando uma pro­
posta de redução de 12% no seu 
orçamento para a cooperação in­
temacional em 1996.

CHRISTIAN AID

A Christian Aid é a agência ofi­
cial de ajuda emergencial e apoio 
ao desenvolvimento de 40 igrejas 
protestantes da Grã Bretanha e da 
Irlanda. A maior delas é a Church 
o f  England  (Anglicana), que é 
também a igreja oficial do país. A 
Christian Aid é ligada ao Conse­
lho de Igrejas da Grã-Bretanha e 
Irlanda. Foi fundada em 1945 para 
apoio aos refugiados da Segunda 
Guerra Mundial na Europa e seu 
escritório central é em Londres. 
Existem também representações 
na Escócia, no País de Gales, na 
Irlanda do Norte e na República 
Irlandesa. A Christian Aid tem um 
Conselho Deliberativo {Board o f  
Trustees), formado por 30 repre­
sentantes das igrejas. Esse Conse­
lho nomeia uma diretoria executi­
va. A Igreja Católica não participa 
da Christian Aid, embora desde
1990 ela também faça parte do 
Conselho de Igrejas. Os católicos 
mantêm as suas próprias agências 
de cooperação intemacional: CA­
FOD (Inglaterra), SCIAF (Escó­

cia) e TROCAIRE (Irlanda), com 
as quais a Christian Aid colabora 
intensamente.

c

Trabalham na Christian Aid 248 
pessoas remuneradas (214 em 
tempo integral) e 150 voluntários, 
no escritório de Londres e em vá­
rias regiões e países. Essas pes­
soas são divididas em 32 equipes, 
com as seguintes tarefas:

• trabalho com projetos no Sul: 
63 pessoas (10 equipes);

• “dinamizadores” regionais:
80 pessoas (9 equipes);

• trabalho de educação, comuni­
cação, informação:
45 pessoas (7 equipes);

• departamento de políticas e de 
campanhas:
30 pessoas (3 equipes);

• finanças e serviços centrais:
30 pessoas (3 equipes).

Os recursos da Christian Aid vêm 
de três fontes de arrecadação: o 
púbiico, o govemo britânico e a 
Comunidade Européia. A contri­
buição das igrejas participantes é 
modesta, já  que elas estão em di­
ficuldades financeiras. O mesmo, 
aliás, acontece com a própria 
Christian Aid: de 1992 para 1993, 
as entradas diminuíram em 10%. 
Em 1994, felizmente, essa retra­
ção não se repetiu. Em 1994/95, a 
Christian Aid recebeu no total 
US$ 67,3 milhões; em 1993/94, 
US$ 64,8 milhõe;^ em 1992/93, 
US$ 72,1 milhões . A soma des­
ses três anos, US$ 204,1 milhões, 
foi recebida das seguintes fontes 
(em US milhões):

2. O  ano fiscal nas contas de C hristian  A id  com eça no 1 de abril e term ina em  31 de m arço do ano seguinte.
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US$ %
campanhas 
“normais” de 
arrecadação

45,4 (22,3%)

apelos especiais 
(“emergências”)

19,1 ( 9,4%)

donativos regulares, 
disp.testamentárias

48,8 (23,9%)

contribuições 
das igrejas

4,2 ( 2,0%)

contribuições do 
govemo e da 
Comun. Eur

76,1 (37,3%)

outras fontes 10,5 (5 ,1% )

0  total dos gastos no período 
1992-1994 foi de USS 196,5 mi­
lhões, assim distribuídos:

US$ %
programas e 
projetos de 
desenvolvimento

87,3 (44,4%)

ajuda emergencial 53,6 (27,3%)
refiigiados na 
Grã-Bretanha e 
Irlanda

7,2 (3,7%)

estudantes do Sul 4.0 (2,0%)
outros programas 4,0 (2,0%)

educação para o 
desenvolvimento

18,0 (9,2%)

administração e 
custos de 
arrecadação

22,5 (11,4%)

A distribuição dos programas de 
desenvolvimento entre os conti­
nentes foi a seguinte (também em 
US$ milhões):

1994 1993 1992

USS % USS % USS %
África 8,4 35,9 8,4 35,7
Ásia 7,5 31,1 7,4 31,5
A. Latina 5,2 22,2 5,6 23,8
Europa e 
0 .  Médio

2,3 9,8 2,1 8,9

1 Total 23,4 23,5 23,8 1

Na Christian Aid, o Brasil e a ín­
dia são os dois países de maior or­
çamento. Anualmente, o Brasil re­
cebe entre 800.000 e 900.000 li­
bras (US$ 1,2 milhão a US$ 1,4 
milhão), correspondentes a 4,5% 
dos gastos para desenvolvimento 
e 2% do total dos recursos da 
Christian Aid. O número de par­
ceiros no Brasil é cerca de 50.

As entradas da Christian Aid po­
dem ser divididas num montante 
mais ou menos regular (contribui­
ções particulares e subsídios go­
vernamentais) e numa soma de di­
nheiro “ocasional”, fruto de ape­
los específicos, como no caso de 
Ruanda e da Bosnia. Os projetos 
emergenciais não são financiados 
pelas entradas “regulares”, que fi­
cam destinadas ao trabalho com 
projetos “nonnais” de desenvolvi­
mento. Há alguns anos, a Chris­
tian Aid participa do fundo de co- 
financiamento do govemo britâni­
co, o Tom í Funding Scheme^ sobre 
o qual somente se prestam con­
tas posteriormente. Com esse 
fundo podem ser financiados até 
50% do valor de projetos de de­
senvolvimento, inclusive no Bra­
sil. Porém, a Christian Aid e ou­
tras agências britânicas foram 
obrigadas pelo governo a retirar 
do acordo de co-financiamento 
determinados projetos, vistos 
como “politicamente inconve­
nientes”. Isso aconteceu também 
no Brasil, com alguns projetos 

que têm uma clara ação con­
tra as políticas neoliberais do 
atual governo brasileiro.

O procedimento de aprovação 
de projetos não é muito com­
plicado. A Christian Aid tra­
balha muito com planejamen­
to anual de gastos por país.

por exemplo, elaborando para o 
Brasil um Brazil Programme Pa­
per, que inclui a previsão de pro­
jetos a serem aprovados no ano. 
Na grande maioria dos casos, tra­
ta-se da continuação do apoio a 
parceiros já  conhecidos; somente 
em casos raros entram projetos 
completamente novos. Este Pro­
gramme Paper é discutido e apro­
vado numa reunião com alguns 
membros da diretoria da Christian 
Aid e com alguns especialistas 
extemos. O trabalho desenvolvi­
do com base no Paper é avaliado 
por esse grupo duas vezes por 
ano. A cada mês, com base no Pa­
p e r  e no Documento de Políticas 
para o Brasil (aprovado em 1993), 
os projetos são discutidos na equi­
pe América Latina. Somente para 
projetos grandes e/ou “fora do 
plano”, existe uma reunião com 
representantes do Conselho Deli­
berativo da Christian Aid, duas 
vezes por ano.

A Christian Aid não é somente 
uma agência de arrecadação de 
fundos e de financiamento de pro­
jetos de desenvolvimento. Um 
campo de atividade muito impor­
tante é a informação e a conscien­
tização do púbiico britânico sobre 
os problemas e as esperanças das 
populações carentes no Sul. Junto 
com outras ONGs como a CA­
FOD e a OXFAiVl, a Christian Aid 
também participa muito ativamen­
te de amplas campanhas de escla­
recimento e de lobby  em relação 
às causas estmturais da desigual­
dade e da pobreza no mundo, 
apoiando dessa maneira o traba­
lho de muitos parceiros do Sul. É 
política expressa da Christian Aid 
dedicar até 10% dos seus fundos 
para esse trabalho.
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A agência envia material informa­
tivo para 90 mil endereços. Tem 
16 mil contribuintes regulares e 
contato com 20 mil igrejas locais 
no país. Por ocasião da Christian 
Aid Week (a Semana da Christian 
Aid), 250 mil voluntários partici­
pam da grande arrecadação anual 
de fundos, que atinge US$ 14 mi­
lhões. Seu boletim informativo, 
Christian Aid News, tem uma tira­
gem de 200 mil exemplares. Para 
poder atingir melhor segmentos 
diferenciados do público, foram 
recentemente criadas no departa­
mento de comunicação equipes 
especializadas: para jovens e es­
colas, igrejas locais, idosos, pes­
soas interessadas etc.

O relacionamento com o Brasil 
tem uma apreciação especial e 
muito positiva no departamento 
de comunicação e educação da 
Christian Aid. Isso porque os par­
ceiros brasileiros possuem muita 
sensibilidade e capacidade nesse 
campo. Eles sabem ajudar a 
Christian Aid fornecendo-lhe ma­
terial informativo atual e de ótima 
qualidade. Inclusive, se lhes for 
pedido o envio num curto prazo 
de determinadas informações ne­
cessárias a uma campanha, por 
exemplo, sabem reagir de manei­
ra rápida e útil. Dessa forma, a 
importância do Brasil para a 
agência vai além do volume fi­
nanceiro dos projetos. Nem to­
dos os assuntos, porém, podem 
ser utilizados como tema para se 

. obter espaço na televisão ou nos 
jornais. No caso do Brasil, por 
exemplo, a Christian Aid faz 
uma distinção entre temas “de 
atualidade e interesse” junto ao 
público (Amazônia/povos indíge­
nas; cultura/música brasileira) e 
temas muito importantes para o

Brasil, mas de pouco interesse e 
aceitação na mídia (violência ru­
ral, cortiços/favelas).

“Não existe previsão 
de redução de fundos 

da Christian Aid 
para o Brasil, mas 
certamente haverá 
uma diminuição 

gradativa do número 
de parceiros, de 50 

para 40 nos próximos 
dois anos”

Não existe previsão de redução de 
fundos para o Brasil, mas certa­
mente haverá uma diminuição 
gradativa do número de parceiros, 
de 50 para 40 nos próximos dois 
anos, A Christian Aid quer ter 
uma presença crescente nas áreas 
urbanas do Brasil e um maior vo­
lume de recursos para fiindos de­
legados para microprojetos. Essa 
tendência tem a ver em parte com 
um excesso de trabalho no depar­
tamento América Latina e, espe­
cialmente, nas atividades ligadas 
ao Brasil, onde há atualmente só 
um funcionário, que precisa tratar 
da tramitação dos projetos, do 
diálogo com os parceiros e, com 
um peso cada vez maior, orientar 
e apoiar de variadas formas as 
ações do departamento de comu­
nicação em relação ao Brasil. Por 
isso, a Christian Aid está plane­
jando ter uma pessoa no Brasil 
para apoiar o trabalho do escritó­
rio de Londres e aprofundar as re­
lações com os parceiros.

Apesar de uma estrutura organiza­
cional adequada, a posição e o tra­
balho da Christian Aid não são 
muito tranqüilos. Os vários dile­
mas e desafios com os quais a en­
tidade se confronta, e que foram 
mencionados por vários colabora­
dores nas entrevistas, foram tam­
bém sintetizados na palestra do 
diretor-geral, Sr.Michael Taylor, 
por ocasião da celebração do cin­
qüentenário da Christian Aid, em 
setembro de 1995. Os elementos 
essenciais desses desafios são:

a) É preciso ter em mente que o 
público britânico em geral tem 
pouco interesse em assuntos 
internacionais e certamente 
nos problemas do Sul. O mes­
mo vale, até certo ponto, para 
as igrejas. Esse fato limita o 
acesso da Christian Aid, como 
também de outras agências, 
aos programas televisivos, 
fundamentais para a informa­
ção e mobilização do grande 
público,

b) Entre as entidades que atuam 
para a população no Sul, e es­
pecialmente entre todas as 
charities, existe uma crescente 
competição pela arrecadação 
de fündos junto a um público 
que está cansado da multidão 
de apelos para a sua generosi­
dade. E esse público tem me­
nos para doar, já  que, pela di­
minuição dos gastos do gover­
no na área social, precisa con­
tribuir mais para serviços de 
saúde, transporte, ensino etc.

c) Também nas igrejas, onde a 
Christian Aid é certamente 
muito valorizada, o apoio em 
termos financeiros está dimi­
nuindo, devido á idade avança­
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da da maioria dos fiéis e à di­
minuição do atendimento aos 
serviços religiosos e da parti­
cipação nas atividades da igre­
ja  em geral.

d) Um quarto dilema é a tendên­
cia de certas agências estabe­
lecerem seus próprios escritó­
rios operacionais em países do 
Sul, freqüentemente com fun­
cionários britânicos, e do pró­
prio governo financiar direta­
mente ONGs no Sul, como en­
tidades meramente executoras 
dos seus planos. Essa maneira 
de operar parece atraente, por­
que assim é bem mais fácil 
mostrar ao público a “efetivi­
dade” dos programas e a “ho­
nestidade” das agências, pelo 
fato de se ter britânicos pre­
sentes, seja nas embaixadas, seja 
nas representações das pró­
prias agências. Por outro lado, 
a prioridade que a Christian Aid 
dá à autonomia dos parceiros 
do Sul, ao diálogo e à solidarie­
dade, partindo da convição de 
que eles conhecem melhor as 
necessidades e as estratégias lo­
cais, é questionada pela sua apa­
rente falta de “transparência”.

e) E finalmente, existe uma ten­
dência crescente junto ao pú­
blico de querer ver para onde 
vai a sua contribuição “para os 
pobres”. São preferidos, por 
exemplo, o contato direto en­
tre uma comunidade que doa o 
dinheiro na Inglaterra e outra 
comunidade no Brasil, por 
exemplo, que utiliza esse di­
nheiro para um fim bem visí­
vel. Nessa visão, a Christian 
Aid e os parceiros rio Sul cons­
tituem somente entraves buro­
cráticos que dificultam a ajuda.

É útil ter esses dilemas presentes, 
para entender as prioridades ope­
racionais da Christian Aid e a dis­
cussão sobre o tema do impacto. 
O assunto é relativamente novo e 
não existe (ainda) uma política 
bem definida a respeito. Govemo 
e público na Grã-Bretanha que­
rem saber para onde vai o dinhei­
ro e para que ele serviu. Para o 
público comprometido com o tra­
balho da Christian Aid, é muito 
importante ter exemplos de pro-

“Para o público 
comprometido com 

o trabalho da Christian 
Aid, é muito importante 

ter exemplos 
de programas e 

projetos bem-sucedidos, 
preferivelmente com 

dados concretos 
e visíveis”

gramas e projetos bem-sucedidos, 
preferivelmente com dados con­
cretos e visíveis. O departamento 
de comunicação da Christian Aid 
tem muita experiência nesse pro­
cesso e, como já  foi dito, especial­
mente os parceiros no Brasil con­
tribuem muito para isso.

Mais do que no passado, o gover­
no insiste na transparência finan­
ceira {accountability) e nos efei­
tos dos programas. O primeiro as­
pecto é relativamente fácil de 
aprimorar, por meio de recursos 
como um sistema de auditorias e 
avaliações. Já em relação aos efei­
tos, o govemo também tem difi­

culdade de definir o que é o “im­
pacto”, inclusive nos seus pró­
prios programas.

O pensamento atual da Christian 
Aid em relação a esse assunto en­
fatiza os seguintes pontos:

• É extremamente importante que 
as GNGs no Sul sejam abertas 
em relação aos beneficiários 
dos seus programas: que eles 
entendam seus objetivos e se­
jam consultados a respeito.

• Os parceiros poderiam ter, em 
certos casos, não somente uma 
capacidade reivindicativa, mas 
também uma capacidade p ro ­
positiva'. ter algo a oferecer aos 
beneficiários e à sociedade.

• Em determinadas situações, o 
trabalho dos parceiros poderia 
articular-se melhor com entida­
des públicas locais e regionais, 
relevantes para o seu campo de 
atuação.

• Muitas vezes os objetivos de 
um projeto não são suficiente­
mente claros desde o seu início. 
Isso tem de ser melhorado.

• Existe uma constante necessi­
dade de informação confiável e 
recente para a dnetoria das 
ONGs sobre as atividades da 
organização {management in­
form ation).

• As agências de financiamento 
necessitam de um retomo (feed­
back) num sentido amplo. Elas 
precisam de informações sobre 
estratégias gerais, para definir a 
relevância do apoio no contexto 
geral.

• As ONGs precisam da colabora­
ção das agências para melhorar 
os seus fluxos de informação.
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Muitas agências de financiamen­
to usaram (e talvez ainda usem) 
0 instrumento da avaliação de 
uma maneira às vezes irrespon­
sável: como uma justificativa 
para terminar o apoio fornecido. 
Esse fato causou medo de avalia­
ções. Iniciativas mais corretas 
de avaliação têm que tomar 
em consideração a existência 
desse medo.

O medo dos parceiros pode 
também ser uma questão ideo­
lógica (“definir ‘impacto’ é

algo neo-liberal”), ou, mais pro­
vavelmente, uma conseqüên­
cia das dificuldades de siste­
matizar e de demonstrar o va­
lor social do próprio trabalho.

Uma nova prática de avaliações 
deve introduzir a questão já  na 
fase de planejam ento  das ativi­
dades a serem (posteriormente) 
avaliadas.

É importante também reverter 
a questão: comò podem os par­
ceiros ajudar a avaliar o im pac­
to do trabalho da Christian

Aid, por exemplo, em relação 
à campanha contra os ajustes 
estruturais?

A expectativa da Christian Aid é 
que o Processo de Articulação e 
Diálogo consiga estabelecer um 
mecanismo permanente de dis­
cussão de políticas de coopera­
ção e de coordenação entre as 
agências e entre estas e as organi­
zações brasileiras, que possa ser­
vir de exemplo também para ou­
tros países.

Su íç a

A
 Suíça, apesar do seu redu­
zido tamanho (pouco me­
nor do que o Estado do 
Rio de Janeiro) e população (7 
milhões de habitantes), é o país 

mais rico do mundo, com uma 
renda média de US$ 33 mil por 
habitante. A Suíça é composta de 
26 cantons, Estados com muita 
autonomia, especialmente em re­
lação a assuntos intemos como 
educação, sistema fiscal etc. Nos 
cantons, a população fala quatro 
línguas: alemão (74%), francês 
(20%), italiano (5%) e “reto-ro- 
mancio” (1%).

O volume da ajuda externa do go­
verno é bastante considerável: 
US$ 1,032 bilhão em 1993, em­
bora como porcentagem corres­
ponda a somente 0,33% da renda 
nacional. Somam-se a esse volu­
me cerca de US$ 200 milhões em 
donativos particulares.

Em 1994, o governo federal suíço 
publicou um documento, Diretri­
zes Norte-Sul, sobre a sua política

de ajuda nos anos 90; Nele, o go­
verno declara que é necessário 
considerar a totalidade das rela­
ções com 0 exterior - políticas, 
econômicas e sociais - quando se 
fala da Suíça em relação ao Sul. 
Isso vale especiahnente no que se 
refere ao comércio, inversões eco­
nômicas, agricultura, migração 
etc. Existem muitos assuntos nos 
quais os princípios de solidarieda­
de internacional se chocam com 
interesses econômicos. E necessá­
rio obter maior coerência entre a 
ajuda ao desenvolvimento e outras 
questões, como por exemplo o co­
mércio de armas, a migração in­

ternacional, restrições para impor­
tações de produtos do Sul (espe­
cialmente de produtos agrícolas) e 
0 abuso do famoso sigilo bancário 
suíço para guardar os capitais de 
criminosos e ditadores. O conjunto 
das GNGs relacionadas com o Sul 
achou bom este posicionamento 
do govemo, mas espera a sua con­
cretização em medidas específi­
cas. A opinião do público em rela­
ção à ajuda externa continua bas­
tante favorável. Nos últimos anos, 
aumentou o número de pessoas que 
desejam que, ao lado da ajuda, se 
preste atenção às condicionantes 
estmturais da pobreza no mundo.

Existem na Suíça cerca de 200 
GNGs de solidariedade com o 
Sul, das quais a maioria é muito 
pequena e atua somente em nível 
local ou regional. A maior parte 
das agências surgiu por volta de
1960. Há entidades ligadas à igre­
ja  católica e às igrejas protestan­
tes e também entidades seculares. 
Trinta agências são de maior porte 
e conhecidas em rüvel nacional;
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em 1992, elas receberam 80% dos 
US$ 200 milhões de donativos 
particulares para o Sul. A esse 
montante soma-se uma contribui­
ção do Estado no valor de US$ 
140 milhões, dos quais 80% para 
as 13 maiores entidades e 20% 
para 70 GNGs menores.

A índia e o Brasil são os dois paí­
ses que recebem o maior volume 
de recursos de fontes particulares. 
Em 1993, o Brasil recebeu US$ 
9,2 milhões de donativos particu­
lares e US$ 2,3 milhões de di­
nheiro do govemo, por meio das 
agências. Não existe um progra­
ma bilateral Brasil-Suíça. A 
maior parte do dinheiro do go­
verno destina-se a ajuda emer­
gencial e alimentar. Boa parte 
dos recursos particulares são 
para atividades de caráter so- 
cial/assistencial (por exemplo, 
meninos de rua) ou ambiental 
(Amazônia).

Existe entre as oito maiores 
agências^ uma “plataforma Suíça- 
Brasil”. Somadas, essas agências 
enviaram, em 1993, US$ 4,7 mi­
lhões para o Brasil, destinados 
especialmente para apoio a orga­
nizações de pequenos agriculto­
res, projetos educativos - inclusi­
ve para meninos de rua-, centros 
de saúde, direitos humanos, 
meio ambiente e povos indígenas. 
A HEKS é uma dessas entida­
des. Em 1995, a plataforma rea­
lizou um estudo sobre temas 
como investimentos e coopera­
ção para o desenvolvimento e o 
comércio, na relação entre Suíça e 
Brasil' .̂

HEKS

A organização HEKS {Hilfswerk 
der Evangelischen Kirchen der  
Schweiz: obras de assistência das 
igrejas evangélicas da Suíça), com 
sede em Zurique e Lausanne, foi 
fundada em 1946 pela união das 
igrejas, para contribuir para a re­
conciliação e a reconstmção na 
Europa depois da guerra. Os co­
mitês de apoio das igrejas em ní­
vel regional, que durante a guerra 
prestaram auxílio aos refugiados, 
foram integrados nessa iniciativa. 
Até hoje esses comitês formam as 
bases do trabalho da HEKS.

Desde os anos 50, a HEKS tem 
apoiado também as igrejas que fo­
ram “isoladas” pela “cortina de 
ferro” na Europa Oriental. Em 
1958, iniciou o relacionamento 
com o Sul, por meio de ajuda 
emergencial em caso de guerra, 
calamidades naturais, fome etc., e 
por meio de projetos de educação 
técnica com envio de professores 
suíços. Gradualmente, a HEKS 
iniciou relações de parceria com 
igrejas e ONGs no Sul, engajadas 
no mesmo trabalho de assistência 
e desenvolvimento,

Nos anos 80, a HEKS reahzou um 
convênio com o Estado para par- 
ticipar da assistência aos refugia­
dos na própria Suíça, baseando-se 
no seu intensivo relacionamento 
com as igrejas locais e seus comi­
tês de apoio, A partir de 1993, a 
HEKS recebeu também a tarefa 
de assessorar as igrejas locais no 
seu trabalho com e para os desem­
pregados, os pobres e os excluí­
dos no país.

Trabalham atualmente na HEKS 
184 pessoas (119 em tempo inte­
gral). Delas, só 15 trabalham no 
‘'serviço para  o Sul”. O setor 
América Latina conta com 4 pes­
soas. Existem vários escritórios e 
comitês de apoio espalhados pelo 
país, em parte relacionados com a 
assistência a refugiados. Em
1994, 0 volume de recursos dispo­
nível era de 68,4 milhões de fran­
cos (US$ 56 milhões). Em 1993 e 
1992 estes montantes eram res­
pectivamente de 59,6 milhões e 
50,5 milhões de francos (US$ 
48,8 e 41,4 milhões).

Tanto a origem como a destinação 
dos recursos refletem o caráter hí­
brido da organização. Em 1994, a 
HEKS recebeu 51%> do seu orça­
mento de doações das igrejas e de 
donativos individuais de 60 mil 
contribuintes, enquanto os outros 
49% vieram do govemo suíço. A 
maior parte do montante govema­
mental, US$ 2 i milhões, é subsí­
dio para a assistência prestada 
pela HEKS a refugiados dentro da 
Suíça. Em 1993 e 1992, a contri­
buição do governo ao orçamento 
da HEKS foi de, respectivamente, 
45% e 33%. O apoio a refugiados 
estrangeiros na Suíça consiste em 
assistência jurídica, cursos lin­
güísticos, formação, intermedia­
ção mmo a trabalho e habitação 
etc. Também a HEKS se posicio­
na junto ao govemo e à opinião 
pública para tentar evitar a apro­
vação de leis e medidas desfavo­
ráveis aos refugiados.

Os recursos de 1994 foram assim 
divididos:

3. Brucke der B rüderhife, C aritas, Fastenepfer (Ação Q uaresm al), Terre des H om m es-Suizze, Terre des H om es-Schw ciz, H EK S, Fondation Terre des 
Hommes e M CI (m ouvem ent pour la coopération internationale).

4. Perroulaz, G érad; G hinet, Serge; R é la tio n s Suisse - B résil, R a p p o rt  s u r  la  co o p é ra tio n  au  d év e lo p p em en t, les re la tio n s économ iques en tre  la 
Suisse e t le B résil. G enève, lU ED , mai 1995.
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Suíça: especialmente 
apoio a refugiados

45%

Exterior: ajuda emer­
gencial e apoio ao 
desenvolvimento

37%

Informação e educação 4%
Gastos administrativos 
e- outros

14%

A distribuição dos recursos da 
HEKS para o exterior nos últimos 
três anos foi a seguinte (em USS 
milhões):

1994 1993 1992
us$_% us$ % us$ %

tivas têm a ver com a promoção 
dos direitos humanos, no sentido 
amplo do conceito.

Finalmente, a HEKS considera 
como uma atividade muito impor­
tante 0 trabalho de informação, 
documentação e educação, junto 
ao púbhco suíço, sobre os proble­
mas da pobreza no Sul e no Leste. 
Esse trabalho não é somente para 
arrecadar fundos, mas também 

para contrariar as tendências de 
racismo e de antipatia a es­
trangeiros existentes no país.

África
Ásia
A. Latina
Europa
Intem.

5.0 
4,8. 
4,9
8.0 
0,4

23.6
22.6
13.7
37.7 

1,9

4,5
4,7
3.3
8.4 
0,5

21,1
22,1
15,5
39,4

2,3

4,8
6,0
3,6
6,2
0,5

Total 21,2 21,3

No caso do Brasil, os projetos 
aprovados pela HEKS em 1994, 
1993 e 1992 tiveram uma con­
tribuição de cerca de U S$ 240 
mil, US$ 380 mil e US$ 310 mil, 
respectivamente (1,1%, 1,8% e 
1,5%) do orçamento do ano para o 
exterior).

A HEKS contribui financeira­
mente para uma grande variedade 
de atividades, que na maioria dos 
casos são de iniciativa de igrejas 
evangélicas locais. Na Europa 
Oriental, ao lado da ajuda emer­
gencial em áreas de conflito, os 
projetos dirigem-se ao trabalho 
social e educativo de igrejas e de 
outras entidades não govemamen­
tais. Na África, os projetos se vol­
tam para ajuda emergencial 
(Ruanda, Etiópia), reconstmção 
(Moçambique) e democratização 
(África do Sul), entre outros. Na 
Ásia, a ênfase é nos projetos de 
desenvolvimento rural “de base”. 
Na América Latina, muitas inicia-

22,6
28,3
17,0
29,2

2,4
21,2

Para realizar essa ação, a 
HEKS coopera intensamente 
com uma outra entidade das 
igrejas evangélicas, a BFA 
{Brot fü r  A lie: p ã o  p a ra  to­
dos). A  BFA tem como fina­

lidade 0 trabalho de educação 
para o desenvolvimento, partici­
pação no lobby  político e estímu­
lo do “comércio justo” (fa ir tra­
de). Um outro parceiro no traba­
lho com o Sul é á KEM, a orga­
nização da igreja para o trabalho 
missionário, de apoio às igrejas 
no Sul.

No Brasil, a HEKS apóia regular­
mente seis parceiros, especial­
mente no Nordeste. Apesar do vo­
lume limitado de projetos no Bra­
sil - ao todo, 26 nos últimos três 
anos existe muito interesse em 
manter os contatos e amphar o 
apoio para mais de US$ 400 mil 
em 1996. Na América Latina 
como um todo, a HEKS quer con- 
centrar-se somente na Colômbia, 
Guatemala, Nicarágua e Nordeste 
do Brasil.

O interesse de parte da HEKS 
com o Brasil é estimulado pelo 
fato de que as significativas rela-

ções econômicas entre Suíça e 
Brasil representam um campo im­
portante para fortalecer o trabalho 
de educação e lobbying político 
sobre estrutiu'as de relações inter­
nacionais, Existem na Suíça mui­
tos contatos pessoais com o Bra­
sil, em fúnção da migração de suí­
ços no passado e das relações eco­
nômicas e turísticas atuais. Há 
também muitas associações locais 
Suíça-Brasil.

Não existe ainda uma discussão 
sistemática na HEKS sobre a 
questão do impacto dos projetos. 
Porém, funcionários da HEKS 
percebem no púbhco suíço uma 
crescente atitude crítica com res­
peito aos resultados da coopera­
ção internacional. Isso reflete-se 
em tendências diferentes. De um 
lado, no -setor de cooperação in­
temacional do governo e nas 
agências, discutem-se conceitos 
de concentração e planejamento 
estratégico de programas (supe­
rando as simples relações bilate­
rais de projetos), além de uma 
melhor formação técnica dos co­
laboradores das agências (espe­
cialmente em relação a planeja­
mento, monitoramento e avalia­
ção). Por outro lado, em gmpos 
de base e igrejas existem tendên­
cias de voltar a projetos assisten­
cialistas, projetos “concretos” que 
produzem resultados “fotografá­
veis”. Também o tema do “coniér- 
cio justo” interessa muito às pes­
soas comprometidas com o Sul.

O material informativo recebido 
do Brasil é considerado de ótima 
qualidade e muito utilizado. Po­
rém, a HEKS sente bastante a fal­
ta de tempo para utilizar a riqueza 
de informações do Brasil (e de 
outros países) na sua totalidade.
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A HEKS se interessa em partici­
par do Processo de Articulação e 
Diálogo, em parte para poder en­
contrar 0 panorama completo de

“parceiros ecumênicos” no Brasil, 
conhecer melhor o possível papel 
futuro de uma agência pequena 
como a HEKS na divisão de tra­

balho da rede ecumênica, e com­
preender melhor as possibilidades 
e limitações da coordenação e das 
iniciativas conjuntas.

A l e m a n h a ®

A
pós sua reunificação, em
1990, a Alemanha se trans­
formou no maior país da 

Europa Ocidental, com 80 mi­
lhões de habitantes. Apesar dos 
enormes gastos com a ex-Alema- 
nha Oriental, o país é hoje em dia 
uma das maiores potências econô­
micas do mundo e a líder do pro­
cesso de unificação da Europa, 
em termos econômicos e monetá­
rios. É uma república federativa, 
atualmente com 16 Estados semi- 
autônomos, dos quais cinco for­
mavam a Alemanha Oriental.

À potência econômica da Alema­
nha corresponde, porém, um peso 
político em assuntos intemacio­
nais ainda bastante limitado. Em 
comparação com a França e a In­
glaterra, o país tém pouca expe­
riência colonial. Por outro lado, 
depois da queda do Muro de Ber­
lim, é muito importante para os 
alemães manter boas relações po­
líticas e econômicas com os novos 
vizinhos do Leste europeu.

Apesar de ser um dos países mais 
ricos do mundo, a Alemanha de­
para-se com um considerável de­
semprego (3,7 milhões de desem­
pregados, cerca de 10% da força 
de trabalho) e com um grande nú­
mero de refugiados (2 milhões de 
pessoas nos últimos dez anos). A 
combinação desses dois fatores 
causa, especialmente nos bairros

pobres das cidades, consideráveis 
tensões sociais.

O Estado alemão iniciou seu pro­
cesso de cooperação para o desen­
volvimento nos anos 50. Em
1961, foi criado o Bundesministe­
rium fü r  wirtschaftliche Zusam­
m enarbeit (BMZ), 0 ministério 
para a cooperação econômica, 
com um orçamento em 1995 de 
cerca de US$ 5,5 bilhões, 0,35% 
da renda nacional. A tendência 
dos últimos anos é um gradual de­
clínio do volume de recursos para 
a cooperação. Dois terços das aju­
das são para programas bilaterais, 
um terço para organizações multi­
laterais.

Na Alemanha, é muito importante 
0 papel das igrejas católica e pro­
testantes em vários setores de tra­
balho social. Existem muitas es­
colas, hospitais, creches, asilos 
para velhos, orfanatos e outras 
instituições pertencentes às igre­

jas, que são o empregador de to­
dos os seus funcionários. No caso 
da Igreja Evangélica, a maior igre­
ja  protestante da Alemanha, a di­
visão territorial obedece a crité­
rios próprios, não necessariamen­
te relacionados com a divisão re­
gional dos Estados da federação. 
Hospitais, escolas e outras insti­
tuições fazem parte do trabalho de 
diaconia  das igrejas regionais 
{Landeskirchen). No total, exis­
tem 31 mil instituições sociais da 
igreja protestante, com 370 mil 
íuncionários. Como as instituições 
católicas apresentam números mui­
to parecidos, constata-se que na 
Alemanha as igrejas são, depois 
do serviço público, o maior em­
pregador Em Stuttgart está situa­
do o escritório central do trabalho 
de diaconia, o D iakonisches Werk 
der Evangelischen Kirche in Deutsch­
land  (obra diacônica da igreja 
evangélica da Alemanha), com 
400 funcionários. A Brot fü r die Welt 
(Pão para  o Mundo) é um depar­
tamento deste escritório central.

O financiamento de boa parte da 
igreja na Alemanha é garantido 
pelo Kirchensteuer, o “imposto 
eclesial” que o Estado alemão co­
bra dos membros inscritos numa 
das igrejas do país. Este imposto, 
de 8 ou 10% do valor total dos 
impostos devidos ao Estado, é vo­
luntário, porém pago por mais da 
metade da população da Alema­

5. Uma descrição muito clara e bem mais pormenorizada das instituições na Alemanha ligadas à cooperação intemacional, encontra-se em Wolff, Lu­
ciano André, Cooperação e solidariedade internacional na Alemanha, 2.ed., Rio de Janeiro/São Paulo, IBASE/EZE/ABONG, 1995.
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nha. Trata-se, no total, de muitos 
bilhões de marcos. Nos últimos 
anos, porém, dois fatores contri­
buíram para uma diminuição bas­
tante forte nas receitas do Kir- 
chensteuer  o primeiro deles é a 
crescente secularização e a dimi­
nuição do número de inscritos nas 
igrejas, o outro é o novo imposto 
obrigatório “de solidariedade” para 
os gastos do governo com o de­
senvolvimento da antiga Alema­
nha Oriental, que corresponde a 
7,5% do valor total dos impostos. 
Muitas pessoas, especialmente as 
mais jovens, diante desse novo im­
posto obrigatório, deixam a Igreja 
para não pagar o “imposto ecle- 
sial”. Em função disso, em 1995, 
as igrejas tiveram que economizar 
8% dos seus gastos; os pastores 
receberam 10% menos de salário. 
Foi decidido, porém, que a dimi­
nuição das entradas não deveria 
ter um efeito negativo sobre a con­
tribuição das igrejas para o traba­
lho de desenvolvimento no Sul.

Já em 1962 foi reconhecida pelo 
governo a importância das organi­
zações não governamentais no 
combate à pobreza no Terceiro 
Mundo. Em comparação com ou­
tros países europeus, é limitado o 
peso de agências seculares (não 
cristãs) no campo do desenvolvi­
mento. Predominam as igrejas ca­
tólica e evangélicas e as “funda­
ções políticas” {Politische Stiftun- 
geti). Estas últimas são cinco or­
ganizações dos maiores partidos 
políticos alemães, que apóiam um 
programa variado nos países do 
Sul, nas áreas de formação, comu­
nicação, estruturação de partidos 
etc., com um financiamento total 
por parte do Estado alemão de 
US$ 240 milhões, em 1992. Nes­
se ano, as agências seculares rece­

beram do Estado US$ 44 milhões 
e as igrejas, US$ 200 milhões. Po­
liticamente, pelo fato de o CDU, o 
partido dos democratas-cristãos, 
participar do governo alemão, 
existe um interesse estratégico em 
colaborar com as igrejas. O valor 
global dos recursos destinados às 
ONGs seculares, igrejas e funda­
ções políticas corresponde a 10% 
do total da ajuda governamental. 
Ainda no mesmo ano, o total da 
arrecadação própria das igrejas e 
ONGs para o desenvolvimento foi 
estimada em US$ 900 milhões.

“Existe na Alemanha 
uma centena de 

.grupos de solidariedade 
com o Brasil, 

voltados principalmente 
para questões como 

ecologia, cultura, 
problemas sociais e 

economia”

Quanto às igrejas, em 1993, os 
gastos para o desenvolvimento 
com recursos próprios foram de 
USS 625 milhões. O total disponí­
vel para atividades de desenvolvi­
mento nas igrejas alemãs ficou 
em USS 850 milhões em 1993.

Na Alemanha, o interesse pelo 
Brasil é certamente o maior entre 
todos os países visitados para este 
estudo. Existe uma centena de 
grupos de sohdariedade com o 
Brasil, 0 que em parte se explica 
pelo fato de qüe muitos alemães 
têm fami 1 iares emig rado s p ara 
esse país. Os interesses desses

grupos variam; na maioria dos ca­
sos são voltados para ecologia, 
cultura, problemas sociais, econo­
mia. Desses grupos, 60 formaram 
a KoBra (Kooperation Brasilien), 
a União Nacional de Grupos de 
Solidariedade com o Brasil, com 
sede na cidade de Freiburg.

AS AGENCIAS 
EVANGÉLICAS

As agências evangélicas alemãs 
que financiam projetos de desen­
volvimento no Sul fazem parte 
de um grupo de cinco organiza­
ções ligadas à Evangelische Kir­
che in Deutschland (Igreja Evan­
gélica na Alemanha). Elas são as 
seguintes:

.  Brot fü r  die Welt (BfdW): Pão 
para o Mundo (PPM);

• Evangelische Zentralstelle für 
Entv^^icklúngshilfe (EZE): As­
sociação Evangélica de Coope­
ração e Desenvolvimento;

• Kirchlicher Entwicklungsdienst 
(KED): Serviço da igreja para o 
des envolvimento;

• Dienste in Übersee: Serviços em 
Ultramar (cooperação no cam­
po de intercâmbio de pessoal);

• Evangelisches Missionswerk in 
Deutschland: Obra missionária 
evangélica.

Essas organizações formaram 
em 1970 uma agência de coorde­
nação, a AG-KED {Arbeitsge­
m einschaft K irchlicher Entwick­
lungsdienst: Grupo de trabalho 
para o serviço da igreja ao de­
senvolvimento).
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A PPM e a EZE financiam proje­
tos em várias partes do mundo. 
Essas agências se diferenciam 
pela proveniência dos recursos e, 
em conseqüência, pelos critérios 
para a sua aplicação. O trabalho 
com recursos de arrecadação dire­
ta junto aos fiéis representa a dis­
tinção fundamental da PPM em 
relação à EZE, que foi criada ex­
pressamente para captar e distri­
buir os recursos do governo. Do 
total do dinheiro disponível para o 
desenvolvimento no campo evan­
gélico, 35% passam pela KED 
(dinheiro das igrejas), 25% pela 
PPM (arrecadação específica) e 
40%) pela EZE (do govemo).

A KED, com sede em Hannover, 
trabalha com recursos próprios da 
igreja. Já em 1968 foi decidido 
que 2% do total das receitas da 
igreja deveriam ser destinados 
para apoio ao desenvolvimento. 
Nos últimos anos, a KED recebeu 
uns 132 milhões de marcos por 
ano (US$ 90 milhões), equivalen­
tes a 1,6%) das receitas do Kir- 
chensteuer. Boa parte desses re­
cursos é repassada para a PPM e a 
EZE, com vistas ao apoio a proje­
tos. Na própria Alemanha, os fun­
dos da KED financiam também 
os custos administrativos da EZE, 
sendo que os meios desta agência 
destinam-se exclusivamente para 
projetos. Uma área de trabalho 
importante da KED é a informa­
ção e conscientização dos fiéis na 
Alemanha sobre os problemas do 
Sul. Outra prioridade é o fortale­
cimento institucional de igrejas 
evangélicas no Sul, para que possam 
prestar um serviço mais efetivo no 
seu trabalho junto aos pobres.

No campo dos católicos, a única 
agência é a M isereor, que integra

a K atholische Zentralstelle fü r  
Entwicklungshilfe (KZE) (Central 
Católica para  Apoio ao Desenvol­
vimento). A Misereor trata de to­
dos os projetos em andamento na 
área católica e divide o seu finan­
ciamento entre o dinheiro que 
vem da igreja, da arrecadação di­
reta e do Estado. No último caso, 
o encaminhamento formal é feito 
via KZE, que é “incorporada” aos 
escritórios da Misereor. Por sua 
vez, a PPM e a EZE são entidades 
independentes, não apenas for­
malmente mas também de fato, 
com escritórios e fúncionários 
próprios.

‘O trabalho com recursos 
de arrecadação 

direta junto aos fiéis 
representa a distinção 
fundamental da PPM 
em relação à EZE, 
que foi criada para 

captar e distribuir os 
recursos do governo”

Existe uma boa cooperação entre 
protestantes e católicos na área do 
desenvolvimento, tanto em nível 
operacional (contato entre fúncio­
nários das entidades, co-financia- 
mento de projetos) como de polí­
ticas. Coopera-se também na 
GKKE {Gemeinsame Konferenz 
Kirche und Entwicklung: confe­
rência conjunta igreja e desenvol­
vimento). A GKKE tem como fi­
nalidade estimular a discussão na 
opinião pública e na esfera políti­
ca sobre temas gerais ligados ao 
Sul, inclusive com um trabalho de

lobbying. Entre seus temas atuais 
estão a cooperação intemacional, 
as relações econômicas intema­
cionais e a paz e o armamentis- 
mo. Nesse contexto, a GKKE é a 
interlocutora alemã no diálogo 
teuto-brasileiro em torno da pro­
blemática da região de Grande 
Carajás, no âmbito do qual foi 
organizada uma Mesa-Redonda 
Intemacional em São Luiz, em 
maio de 1995.

PÃO PARA O MUNDO

A PPM foi criada em 1959 como 
uma campanha de arrecadação, 
que recebe os seus recursos inte­
gralmente de contribuições volun­
tárias dos fiéis e do público em 
geral, por meio das igrejas locais. 
A PPM não é uma entidade jurídi­
ca independente, mas sim uma 
subdivisão do departamento de 
“diaconia ecumênica” do Diako- 
nischen Werk em Stuttgart. Outras 
atividades desse departamento são 
ajuda emergencial, ajuda entre- 
igrejas, programa de bolsas de es­
tudo, informação, publicidade e 
direitos humanos. Na própria 
PPM existem departamentos para 
África, América Latina e Ásia, 
como também departamentos de 
acompanhamento financeiro dos 
projetos e para políticas e avalia­
ções. No total, trabalham na PPM 
umas 80 pessoas. Pelo fato de a 
PPM ser completamente integrada 
ao trabalho de “diaconia ecumêni­
ca”, é difícil determinar o montan­
te dos seus custos administrativos.

A distribuição dos recursos da 
PPM nos últimos três anos foi a 
seguinte (em US$ milhões):
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1994 1993 1992

us$ % us$ % us$ %
Aírica 30,1 31,0 19,4 26,1 14,2 21,
Ásia 20,0 20,6 19,5 26,2 16,6 24,
A.Latina 20,2 20,8 21,1 28,7 22,8 64,
Intern. 26,7 27,6 14,4 19,3 13,5 20,
Total 97,0 74,5 67,2

O Brasil é um dos países que re­
cebem 0 maior volume de recur­
sos da PPM: USS 4,5 milhões em 
1994, USS 3,7 milhões em 1993 e 
USS 6,1 milhões em 1992. Em re­
lação ao total de recursos distri­
buídos, esses valores correspon­
dem a 4,6% em 1994, 5,0% em 
1993 e 9,1%) em 1992. O número 
de parceiros da PPM no Brasil é 
aproximadamente 60, sem con­
centração regional. A PPM espera 
poder manter esse nível de finan­
ciamento no Brasil, mas não exis­
tem garantias para isso, já que sua 
tendência é também enfatizar 
mais a África.

O Comitê de Diaconia Ecumênica 
da PPM decide sobre a aplicação 
desses montantes Os projetos não 
são somente com entidades liga­
das a alguma igreja, mas também 
com ONGs e movimentos popula­
res, desde que os seus objetivos e 

i práticas estejam de acordo com os 
princípios gerais da PPM. Uma 
parte considerável dos fundos é 
para programas de bolsas de estu­
do c para ajuda emergencial, es­
pecialmente na África.

Para a PPM, é essencial o contato 
com as 20 mil comunidades evan- 
géhcas locais e com os fiéis/con­
tribuintes na Alemanha. Anual­
mente, no primeiro domingo do 
Advento, dá-se o início da campa­
nha Aktion Brot fü r  die Welty 
atualmente já  no seu 36° ano. A 
campanha vem acompanhada por

amplo material informativo, 
em parte sob a forma de exem­
plos de projetos, agrupados 
num só livrinho. Grupos locais 
na Alemanha podem escolher 
entre esses projetos e pedir um 
dossier mais amplo. Dos 29 
projetos escolhidos pela cam­

panha 1995-96, dois são do Bra­
sil: sobre agricultura ecológica de 
pequenos produtores no Espírito 
Santo e sobre a produção de ba­
baçu em assentamentos no Ma­
ranhão, Com esses dados, os 
grupos locais podem fazer um 
trabalho de esclarecimento, 
conscientização e arrecadação nas 
suas comunidades.

Nos últimos anos, a PPM constata 
que na Alemanha o apoio do pú­
blico ao desenvolvimento dos paí­
ses pobres é menos automático do 
que na época da Guerra Fria. A 
posição atual é bem mais crítica 
do que no passado em relação à 
necessidade e aos efeitos desse 
apoio. Um outro aspecto é que em 
nível de comunidade local e de 
Landeskirche (igreja em nível re­
gional ou de estado da federação) 
existe uma posição cada vez mais 
crítica em relação ao fato de o di­
nheiro arrecadado ter que passar 
pela “burocracia central” da PPM.

Várias Landeskirchen  têm tam­
bém programas próprios de “aju­
da ao desenvolvimento”. Comuni­
dades locais preferem cada vez 
mais juntar dinheiro para um pro­
jeto específico (“o seu projeto”), 
enviando esse recurso diretamente 
ao beneficiário ou até mesmo pe­
gando 0 avião e levando pessoal­
mente 0 dinheiro. E muitas vezes 
esse beneficiário de fato existe, 
graças a um contato pessoal de al­
guém da comunidade com um 
grupo do Sul.

Para responder a essa situação, a 
PPM atua em diversos campos. 
Intemamente, elaboram-se docu­
mentos de política de atuação por 
país. Em setembro de 1994, foi 
publicado em alemão um extenso 
e detalhado documento sobre o 
Brasil, que será traduzido para o 
português. Na relação com os par­
ceiros no Sul, iniciou-se um pro­
cesso de fortalecimento institucio­
nal e de transferência de responsa­
bilidades. Especialmente na Áfri­
ca, tenta-se encontrar novos par­
ceiros com programas inovadores. 
No Brasil, a PPM procura estabe­
lecer um ou dois escritórios de as­
sessoria, que devem ajudar com 
avaliações ex-ante, acompanha­
mento de parceiros, assessorias 
pontuais (por exemplo, para rela­
tórios) e diálogo sobre perspecti­
vas na área de políticas de desen­
volvimento etc.

Na própria Alemanha, a PPM ten­
ta influenciar o público e os polí­
ticos em relação aos aspectos es­
truturais da pobreza no mundo, 
participando, entre outras iniciati­
vas, de uma ampla campanha in­
temacional chamada Sustainable 
Europe (a Europa sustentável). 
Desde 1994, um funcionário espe-
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ciai da PPM ocupa-se de identifi­
car e estudar quais medidas da 
Alemanha e da União Européia 
têm efeitos negativos para os paí­
ses do Sul. Temas prioritários de 
atenção são comércio de armas, 
crise da dívida extema do Sul, 
programas de reestruturação nos 
países do Sul e a influência do es­
tilo de vida no Norte sobre as es­
truturas do comércio mundial e a 
ecologia. A PPM também partici­
pa desde há alguns anos em cam­
panhas gerais sobre assuntos rela­
cionados à política de desenvolvi­
mento. Exemplos disso são a 
campanha contra o emprego de 
crianças na indústria de tapetes na 
índia, sobre as condições de tra­
balho na produção de flores na 
Colômbia, contra a prostituição 
infantil relacionada ao “turismo 
sexual” na Ásia, além da partici­
pação na TRANSEAIR, a organi­
zação para a promoção de comér­
cio “ju^o” com o Sul. Uma con­
dição .íuhdamental para o engaja­
mento <3a PPM nessas campanhas 
é a participação ativá de parceiros 
no Sul. Essas campanhas têm 
efeitos concretos e positivos. Por 
exemplo, turistas alemães que 
mantêm relações sexuais com me­
nores no estrangeiro agora podem 
sofrer ação judicial também na 
própria Alemanha. Essas iniciati­
vas ajudam muito a conscientizar 
uma parte do público que é difícil 
atingir pelo trabalho de informa­
ção normal.

Também na PPM existe interesse 
em contribuir no debate sobre o 
impacto dos programas apoiados. 
Em parte, esse interesse tem a ver 
com as críticas que dizem que a 
PPM é somente uma burocracia 
supérflua. É importante saber 
mostrar que ela é uma entidade

profissional e que os recursos ca­
nalizados por ela têm a melhor 
chance de surtir efeitos po­
sitivos para os pobres. Por 
outro lado, o pensamento 
sobre essa questão na 
agência é ainda recente e 
não muito enraizado.

os recursos foram assim divididos 
(em US$ milhões):

Em nível operacional, a 
PPM constata bastante 
medo dos parceiros, espe­
cialmente os pequenos, em rela­
ção à palavra impacto. Embora 
muitos achem que é importante 
ver os resultados de um trabalho, 
há receio de se ter que ficar so­
mente com projetos “visíveis”, 
“econômicos”, “mensuráveis”. 
Sente-se ainda muito o “peso” da 
agência financiadora nesse senti­
do. Tais sentimentos só podem ser 
superados na medida em que jun­
to aos parceiros e aos grupos-alvo 
cresça a convição de que um pro­
jeto é “algo deles”, em vez dc scr 
meramente a execução dos planos 
da agência financiadora.

A PPM participa junto com a 
EZE de três iniciativas de planeja­
mento, monitoramento e avalia­
ção. Estes três processos são des­
critos na seção sobre a EZE.

EZE

A EZE, localizada em Bonn e 
fundada em 1962, é uma agência 
da igreja evangélica alenjã. Atual­
mente, ela é uma associação civil 
composta por 15 membros e tra­
balha com fundos públicos do go­
verno federal alemão e da União 
Européia. Uma parte dos recursos 
vêm também dos fundos próprios 
da igreja. Nos últimos três anos.

1994 1993 1992

USS % US$ % US$ %

África 52,2 39,2 52,6 39,7 51,3 39,1
Ásia 40,5 30,5 39,6 29,9 41,2 31,5
A. Latina 20,1 15,1 19,9 15,1 20,5 15,7
Europa 
(incl. Leste) 
Intern.

1,1

19,2

0,9

14,4 20,3 15,3 18,0 13,7
1 Total 132,9 132,5 131,0

Nos últimos dois anos, a contri­
buição do governo nesse montan­
te tem diminuído: em 1994, ela 
foi de US$ 112,1 milhões (84,3%); 
em 1993, de US$ 112,3 milhões 
(84,8%); mas em 1992 ela atingia 
US$ 121,1 milhões (92,4%). 0  
restante é coberto com meios da 
Comunidade Européia e da KED 
(dinheiro da igreja). A mesma 
tendência é visível junto à KZE 
(Misereor). A contribuição do go­
verno é definida a cada ano, to­
mando-se tam-bém em considera­
ção 0 total dos compromissos (na 
maioria dos casos) trienais com os 
parceiros.

A EZE tem cerca de 40 parceiros 
no Brasil, um país que recebe um 
grande volume de recursos, con­
forme a tabela seguinte (em US$' 
milhões):

1990 3,2 2,5% do total da EZE

1991 3,1 2,4%

1992 5,0 3,8%

1993 4,3 3,2%

1994 4,8 3,6%

1995* 6,3 4,6%

* previsão
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Trabalham na EZE umas 100 pes­
soas (80 em tempo integral).Elas 
se distribuem em cinco departa­
mentos de projetos (dois para a 
África, dois para a Ásia e um para 
a América Latina, cada um deles 
com dez funcionários), um depar­
tamento de apoio técnico aos pro­
gramas (educação, construção, 
atividades econômicas etc.), um 
departamento de políticas e rela­
ções públicas, e mais alguns de­
partamentos de finanças, adminis­
tração, computação etc. O diretor- 
geral é assistido por um diretor de 
programas e um diretor de finan­
ças. Os custos dessa estrutura 
atingem cerca de 10 milhões de 
marcos (US$ 6,8 milhões) por 
ano, financiados pelos recursos da 
igreja. Somente parte do apoio 
técnico aos programas é financia­
do por um projeto especial da 
EZE com dinheiro do govemo.

Enquanto para a PPM é funda­
mental o relacionamento com as 
igrejas e os contribuintes locais, a 
EZE mantém contatos mais inten­
sivos, em vários níveis, com o 
parlamento e o governo alemão 
em suas instâncias responsáveis 
pela política de cooperação. Com 
o ministério da cooperação (BMZ) 
existem contatos freqüentes, que 
além do nível mais específico, de 
ordem operacional, abrange tam­
bém uma dimensão mais política. 
A agência participa, por exemplo, 
das discussões do ministério sobre 
políticas de cooperação com paí­
ses específicos. Na discussão so­
bre os efeitos da ajuda ao desen­
volvimento, fiincíonários do mi­
nistério que se deparam com a 
mesmà problemática em relação á 
ajuda oficial costumam consultar 
os seus colegas na EZE para 
aprender com suas experiências.

O convênio entre o govemo e as 
igrejas em relação ao co-financia­
mento de projetos, estabelecido 
em 1962 e regularmente renova­
do, parte dos seguintes princípios:

1. A escolha dos projetos é feita 
pelas agências das igrejas 
[Zentralstellen). Elas sâo autô­
nomas na definição do seu 
programa de ajuda.

2. As contribuições do gover­
no são feitas sem restrições 
políticas.

3. Não é possível apoiar com es­
ses recursos projetos de cará­
ter missionário.

“A tramitação dos 
projetos na EZE é 
baseada num plano 

previamente estabelecido 
por continente 
e por país, que 

inclui uma divisão 
global dos meios 

disponíveis no ano”

4. Em geral, o parceiro no Sul 
tem que ser uma organização 
da igreja, ou pelo menos ter 
raízes e/ou afinidade com o 
trabalho dos cristãos com os 
pobres. Somente em casos ex­
cepcionais podem ser apoiadas 
ONGs sem esta afinidade.

Até 1991, a EZE e a Misereor/ 
KZE tinham que apresentar cada 
projeto separadamente ao ministé­

rio, para apreciação e aprovação. 
Pelo grande volume de pedidos 
“rotineiros” e pela confiança de­
senvolvida ao longo dos anos, a 
partir de 1991 foi definido um 
procedimento mais ágil, no qual 
os grêmios deliberativos das 
agências podem decidir sobre boa 
parte dos projetos e posteriormen­
te prestar contas ao governo. São 
excluídos projetos individuais de 
mais de 5 milhões de marcos 
(US$ 3,4 milhões) e projetos com 
grandes riscos, inclusive de sensi­
bilidade política. Com esse novo 
procedimento, em 1994, as duas 
agências das igrejas decidiram de 
forma autônoma sobre três quar­
tos dos projetos, num total de dois 
terços do volume dos recursos. 
Não obstante essa agilização, o 
governo continua a ter muitas exi­
gências em relação à documenta­
ção financeira e programática dos 
programas apoiados. Nem sempre 
é facil para a EZE juntar suficien­
tes dados para poder formular um 
“relatório de fechamento” {Schlu- 
ssverwendungsnachweis) satisfa­
tório para cada programa.

A tramitação dos projetos na EZE 
é baseada num plano previamente 
estabelecido por continente e por 
país, que inclui uma divisão glo­
bal dos meios disponíveis no ano. 
Na primeira seleção de um pedi­
do, é averiguado se ele cabe nes­
ses planos. Em caso positivo, o 
responsável por um país faz uma 
descrição do pedido, que passa 
pelo seu departamento e depois 
para todas as instâncias na EZE. 
Finalmente, os projetos acima de 
80 mil marcos (US$ 55 mil) pas­
sam para a comissão dos diretores 
das entidades que compõem a 
AG-KED (EZE, PPM. DÜ, EMW 
e KED), que se reúne todo mês.
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Depois os projetos são encami­
nhados para o ministério da coo­
peração e/ou as instâncias ecle­
siais (KED). Projetos iniportantes 
excluídos pelos critérios do gover­
no são financiados com dinheiro 
da igreja ou, em casos raros, da 
PPM. Existe uma tendência de fi­
nanciar projetos maiores, em nú­
mero reduzido; para projetos me­
nores a EZE trabalha cada vez 
mais com fundos para pequenas 
iniciativas, confiados a alguns 
parceiros. Um desses fundos é ad­
ministrado pela própria agência.

Sobre o Brasil, existe um docu­
mento básico, ainda em “versão 
para discussão” e não traduzido 
para o português. Nesse docu­
mento, consta que desde 1962 fo­
ram aprovados 267 projetos no 
Brasil, num total de 137 milhões 
de marcos (USS 93 milhões); só 
nos últimos três anos, receberam 
aprovação 42 projetos, num total 
de 20,7 milhões de marcos (USS 
14 milhões). O texto enfatiza a 
importância do diálogo EZE-par- 
ceiros, inclusive sobre a qualidade 
dos programas. Destaca-se ainda
o diálogo “Terra e Democracia”, 
desenvolvido desde 1988 entre a 
EZE e algumas de suas principais 
organizações-parceiras - FASE 
(coordenação), AS-PTA, CESE, 
IBASE, lECLB, INESC e Koino­
nia em tomo da dinâmica das 
relações ONGs-Estado, com um en­
foque especial sobre o desenvolvi­
mento no campo brasileiro e o pa­
pel da cooperação intemacional.

Um experimento significativo, de­
senvolvido até hoje só com o Bra­
sil, é o Programa de Intercâmbio 
IBASE-EZEy que se iniciou em
1991 e dura até 1996. Trata-se es­
sencialmente de um intercâmbio

de pessoal: um funcionário da 
EZE, Wolfgang Kaiser, está traba­
lhando no IBASE, enquanto outro 
do IBASE, Luciano Wolíf, atua na 
EZE. Para a EZE, esse programa 
situa-se numa tendência crescente 
de buscar formas de diálogo e de 
parceria que transcendam o nível 
mais restrito dos financiamentos.

“Numa situação em que 
os meios financeiros do 

governo e das igrejas 
como um todo não 

aumentam, é 
imprescindível refletir 

e discutir sobre a 
prioridade e a utilidade 

dos financiamentos”

Outro motiVo é obter um acesso 
mais fácil a informações e anáh- 
ses sobre diferentes temas brasi­
leiros, que serão usadas também 
para divulgação e lobbying na Ale­
manha. Uma avaliação interme­
diária mostra que esse intercâm­
bio facilita efetivamente o proces­
so de articulação e diálogo entre 
GNGs dos dois países e resulta na 
produção de muitas informações 
relevantes para ambas as partes.

Com o objetivo original de asses­
sorar esse programa, desde seu 
início funciona um Comitê de or­
ganizações, que hoje é intitulado 
“Mesa-Redonda Brasil” e conta 
tanto com a participação de repre­
sentantes de agências católicas 
(entre elas a Misereor) e protes­
tantes (como a PPM e a EZE), 
como de gmpos de solidariedade

(representados pela KoBra). Esse 
fórum promove anualmente um 
seminário aberto sobre temas de 
atualidade relativos ao Brasil e/ou 
às relações Brasil-Alemanha, sem­
pre contando com representantes 
de vários países, inclusive convi­
dados brasileiros.

A questão do impacto atinge a 
EZE mais do que a PPM, pelo ca­
ráter dos programas apoiados pela 
agência. Em parte, trata-se de 
uma tentativa de prevenir even­
tuais questionamentos por parte 
da opinião pública e dos parla­
mentares, mostrando que de fato 
existe efetividade no campo da 
cooperação ao desenvolvimento. 
Numa situação em que os meios 
financeiros do governo e das igre­
jas como um todo não aumentam, 
é imprescindível refletir e discutir 
sobre a prioridade e a utilidade 
dos financiamentos. No passado 
as agências criaram na Alemanha 
expectativas irrealistas em relação 
ao combate à pobreza; é impor­
tante definir melhor os limites 
dentro dos quais é possível atuar 
efetivamente. Para a EZE e outras 
entidades irmãs é muito importan­
te que nessa discussão seja tam­
bém, e com maior peso, ouvida a 
voz dos parceiros no Sul.

Por esse fato, na EZE o conceito 
de impacto relaciona-se intima­
mente com noções de parceria  e 
de planejamento, monitoramento 
e  avaliação  (PMA) (em inglês: 
planning, monitoring and évalua­
tion - PME). Nos últimos anos, o 
próprio interesse da agência nesse 
tema aumentou muito, ocupando 
boa parte do tempo do pequeno 
departamento de políticas e rela­
ções públicas e também cada vez 
mais dos responsáveis regionais.
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Como foi acenado na seção sobre 
a PPM, existem três iniciativas 
mais ou menos paralelas relacio­
nadas com a resposta das agências 
e dos parceiros à questão do im­
pacto, das quais a PPM e a EZE 
participam. A primeira é um pro­
grama de estudos e diálogo, com 
vistas a analisar os efeitos das ati­
vidades apoiadas pela PPM e pela 
EZE em determinadois países do 
Sul, em nível exemplar. Uma se­
gunda iniciativa envolve PPM, 
EZE e Misereor: o processo 
PMA. E a terceira é intemacional, 
0 Join t PME Process, com as 
agências evangélicas na Europa.

A primeira iniciativa nasceu de 
uma discussão, iniciada em 1993, 
entre os Gnind-satzreferaten (os 
departamentos de políticas) da 
PPM e EZE. Dois fatores estimu­
laram esse processo. O primeiro 
refere-se à diminuição dos recur­
sos financeiros nos países do Nor­
te, o que aumenta a pressão para 
que a cooperação para desenvolvi­
mento se legitime e também a 
concorrência entre as agências de 
financiamento. O segundo fator é 
a mudança do contexto social e 
político em muitos países do Sul, 
criando novos desafios para a coo­
peração das igrejas para o desen­
volvimento. Essas considerações 
levam à necessidade de avaliar se 
as prioridades e os procedimentos 
usados até agora continuam ade­
quados para o futuro, ou se é ne­
cessário buscar novos caminhos.

A idéia era, numa primeira fase, 
elaborar alguns estudos da atua­
ção da PPM e da EZE em deter­
minados países, para juntar infor­
mações empíricas sobre os efeitos 
do trabalho das igrejas no campo

I  do desenvolvimento. Isso inclui

tanto a melhoria em nível doura- 
douro das condições de vida dos 
grupos-alvo, como também a in­
fluência da cooperação sobre as 
condicionantes sociais, econômi­
cas e políticas da pobreza no res­
pectivo país. Até agora, foram fei­
tos dois estudos - sobre a Indoné­
sia e sobre Honduras - e esse pro­
cesso está ainda longe de ser con­
cluído, De forma preliminar, po­
rém, as seguintes conclusões ge­
rais podem ser feitas:

“Falta diálogo na 
cooperação entre parceiro 

e agência, não apenas 
sobre a parte financeira 

dos projetos, mas também 
sobre a visão política das 
agências, as estratégias de 

médio e longo prazo 
e as perspectivas 

financeiras”

1. Os parceiros têm muito interes­
se numa reflexão e diálogo so­
bre os conceitos básicos da 
cooperação.

2. Os efeitos dos programas sobre 
os beneficiários podem ser 
vistos somente até certo ponto, 
já  que efeitos positivos podem 
ter muitas causas, ou ^odem 
ser anulados por uma deterio­
ração da situação geral (por 
exemplo, uma forte inflação).

3. O ponto forte das GNGs está 
mais no seu aporte à organiza­
ção e conscientização dos gru­

pos-alvo, do que na promoção 
da melhoria das condições 
econômicas.

4. Embora a ONG possa e deva 
ter uma estratégia de longo 
prazo, a participação dos gru­
pos só é garantida se ela vai 
também ao encontro das ne­
cessidades imediatas de sobre­
vivência da população.

5. Quase todos os parceiros en- 
contram-se numa fase de rede­
finição das suas funções, espe­
cialmente no sentido de tam­
bém querer influenciar os fato­
res condicionantes da pobreza. 
Em ONGs pequenas isso pode 
levar a uma sobrecarga de res­
ponsabilidades.

6. O que mais falta na cooperação 
entre parceiro e agência é o 
diálogo. Sente-se uma grande 
necessidade de intensificar os 
contatos, não somente sobre a 
parte financeira dos projetos, 
mas especialmente sobre a vi­
são política das agências, as 
estratégias de longo e médio 
prazo, as perspectivas finan­
ceiras etc. A insuficiência do 
diálogo faz com que os parcei­
ros sintam pouco a corespon- 
sabilidade das agências e traz 
incertezas na sua planificação 
do trabalho.

A segunda iniciativa é da Mise­
reor, PPM e EZE juntas e tem o 
nome de Processo de diálogo so ­
bre Planejamento, Monitoramento 
e Avaliação (PMA). Essa iniciati­
va teve seu início com a elabora­
ção de um manual conjunto da 
AG-KED e Misereor sobre a ava­
liação no contexto da cooperação 
das Igrejas^. O objetivo do pro­

6. A Avaliação no contexto da cooperação das Igrejas para o Desenvolvimento, manual de trabalho para organizações de promoção do desenvol­
vimento e agências de cooperação, Stuttgart, fevereiro de 1994 (aliás uma ótima publicação)
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cesso PMA é pesquisar de que 
maneira os parceiros projetam, 
observam, avaliam e valorizam o 
seu próprio trabalho. Como “tra­
balho” entende-se tudo: algo es­
pecífico como um curso ou então 
o total das atividades de uma 
ONG em vários anos. Podem ser 
diferenciados três níveis de opera­
ção (e por isso, de PMA): o traba­
lho conjunto entre ONG e benefi­
ciários (com responsabilidade 
compartilhada, como no caso da 
construção de latrinas), o trabalho 
da ONG para os beneficiários 
(por exemplo, visitas de assesso­
ria) e finalmente as atividades da 
ONG para si mesma, como insti­
tuição (a capacitação dos seus 
funcionários, por exemplo).

Neste processo, oito colaborado­
res contratados já  visitaram mais 
de 70 ONGs nos três continentes, 
inclusive no Brasil, e juntaram

imi volume impressionante de da­
dos sobre métodos e práticas usa­
dos em diferentes contextos. Este 
trabalho e sua sistematização ain­
da não foram completados, mas já  
está certo que existem muito mais 
interesse e práticas sobre essas 
formas de reunir dados “de im­
pacto” do que se podia imagmar.

A terceira iniciativa acontece de 
forma relativamente paralela à se­
gunda. Trata-se da ampliação do 
processo de PMA também para 
algu- mas outras agências ecumê­
nicas de fmanciamento, como a 
Christian Aid e a ICCO. Uma am­
pliação no sentido de fortalecer o 
interesse e a capacidade dos pró­
prios funcionários das agências de 
tratar de “assuntos de PMA”, seja 
nos seus contatos com os parceiros, 
seja em relação à própria agência. 
Este foi um dos compromissos do 
processo DWT^ das agências,

Em todos os casos, a EZE e as ou­
tras agências consideram apenas 
iniciado o processo de busca de 
maiores indicadores, no qual to­
dos ainda têm que aprender. Pare­
ce certo que esse assunto ocupará 
um espaço importante nas discus­
sões com parceiros nos próximos 
anos.

A expectativa da EZE com a rea­
lização do seminário nacional so­
bre o processo de articulação e 
diálogo é fazer com que os pro­
gramas por ela apoiados se articu­
lem entre si e com os parceiros 
das outras agências participantes, 
no sentido de se chegar a um en­
tendimento comum sobre os desa­
fios atuais e sobretudo a uma me­
lhor documentação sobre a rele­
vância e os resultados da coopera­
ção das agências européias com 
os parceiros brasileiros.

P aíses  B a ix o s

OS Países Baixos, ou mais 
comumente Holanda^, são 
um país pequeno, mas den­
samente ocupado, com 15 milhões 

de habitantes, situado entre a Ale­
manha e o Mar do Norte, perto da 
GrãrBretanha. É um país rico e 
cerca de 50% da sua renda depen­
de do comércio internacional (es­
pecialmente com a Alemanha). 
Essa dependência do exterior re­
flete-se também no tradicional in­
teresse da população e dos gover­
nos sobre as riquezas e os proble­
mas do mundo. No século XVII, a 
Holanda fimdou um extenso im- 
pério colonial, na região da atual 
Indonésia, principalmente, e no 
Caribe. Por algumas décadas da­

quele século, os holandeses ocu­
param inclusive a costa do Brasil 
(Olinda). No século passado e na 
primeira metade do nosso século, 
milhares de missionários holande­
ses (católicos e protestantes) espa­
lharam-se pelos países do Sul, en- 
gajando-se não somente na propa­

gação da fé, mas também nas áreas 
do ensino e da saúde. Em muitos 
casos, os interesses “do comer- 
ciante-colonizador e do pastor” se 
juntaram. Desse engajamento re­
sultaram fortes entidades de apoio 
aos missionários, baseadas na Ho­
landa. Essas entidades missioná­
rias são as raízes de muitas das 
atuais agências que atuam com os 
problemas do Sul.

O orçamento do governo para a 
cooperação intemacional é eleva­
do: 0,8% da renda nacional, bem 
acima da média dos países ricos e 
até um pouco acima da norma in­
ternacional de 0,7%. Em dinheiro, 
essa porcentagem significou apro­

7. Ver a Introdução
8. De fato, Holanda refere-se somente à parte ocidental do país, a mais denamente populada.
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ximadamente USS 4 bilhões em 
1995, equivalentes a 2,1% do total 
dos gastos governamentais. Em­
bora 0 govemo tenha que dimi­
nuir os seus gastos em muitas 
áreas, 84% da população são a fa­
vor de manter o volume da ajuda 
no nível atual. Porém, nos últimos 
anos, parte do orçamento é desti­
nado também para ajuda emer­
gencial, operações de paz no âm­
bito da ONU e apoio a refugiados 
no próprio país.

As duas agências holandesas que 
participam do processo de articu­
lação e diálogo - ICCO e Solida­
ridad - são exemplos da. grande 
variedade de grupos e ONGs 
atuantes no campo dos problemas 
internacionais e da cooperação 
com o Sul. As mais de 300 0NGs 
do país dividem-se em vários 
grandes grupos:

• pequenas entidades locais de 
solidariedade com alguns paí­
ses ou com uma temática de 
trabalho restrita;

entidades ativas na educação 
para o desenvolvimento, que re­
cebem subsídios financeiros da 
NCO, a comissão nacional para 
educação e informação sobre o 
desenvolvimento;

entidades que combinam traba­
lho de educação e conscientiza­
ção com arrecadação de fundos 
e apoio direto a grupos no Sul, 
às vezes com áreas de trabalho 
especializadas, como ajuda 
emergencial ou projetos para 
crianças;

e finalmente as quatro agências 
de co-financiamento, que têm 
um convênio de longo prazo 
com o govemo holandês para

apoiar iniciativas não governa­
mentais de desenvolvimento 
nos países do Sul.

No caso da Holanda, o fato de 
uma entidade pertencer ou não a 
uma denominação religiosa é uma 
distinção importante. Tradicional­
mente, toda a sociedade holande­
sa estava dividida entre católicos e 
protestantes: escolas, sindicatos, 
associações, partidos políticos e 
até times esportivos e entidades 
comerciais. Especialmente apartir 
da segunda metade deste século, 
pelo processo de secularização, 
surgiram também organizações 
sem filiação religiosa. Embora o

“Embora o poder 
absoluto das entidades 
católicas e protestantes 

tenha diminuído na 
Holanda, em muitos 

campos da sociedade o 
trinpmio católico, 

protestante e 'neutro ’ 
continua existindo”

poder absoluto das entidades cató­
licas e protestantes tenha diminuí­
do, em muitos campos da socieda­
de o trínômio “católico, protestan­
te e ‘neutro’” continua existindo. 
Isso vale também pára as quatro 
entidades de co-financiamento: 
CEBEMO, dos católicos; ICCO, 
dos protestantes; NÓVIB, dos ‘se­
culares’; é finalrnente HIVOS 
(que não atua no Brasil), dos ‘hu­
manistas’.

O Programa de Co-financiamento 
consiste na possibilidade de se 
aplicar uma parte do orçamento 
do govemo no desenvolvimento 
dos países do Sul, por meio des­
sas organizações particulares ho­
landesas. O programa foi fruto de 
uma luta política, travada espe­
cialmente pelas igrejas (católica e 
protestantes), que pelas atividades 
dos seus missionários espalhados 
pelo mundo já  tinham muito co­
nhecimento e experiência sobre os 
problemas da população na Áfri­
ca, Ásia e América Latina. O Pro­
grama de Co-financiamento cres­
ceu de US$ 3 milhões em 1965 
para US$ 270 milhões em 1995 
(7% da cooperação intemacional). 
Está previsto um crescimento para 
até US$ 370 milhões no ano 
2000, atingindo-se assim 10% do 
total do orçamento do govemo 
para o desenvolvimento no Sul. 
Atualmente, 33% desses recursos 
são destinados para a CEBEMO^, 
33% para a ICCO, 22%> para a 
NOVIB e 11% para a HIVOS. Re­
centemente, foi decidido que uma 
parte maior do crescimento dos 
fimdos será destinado para a NO- 
VIB e a HIVOS, refletindo assim 
a diminuição do peso das organi­
zações cristãs na sociedade e na 
política. Para discutir e negociar 
com o governo unidas, as quatro 
agências mantêm um pequeno es­
critório de coordenação, o GOM. 
De acordo com o programa, as 
quatro agências podem usar 7,5% 
do valor total dos projetos para os 
seus cústos administrativos.

Ao lado do Programa de Co-fi­
nanciamento, que envolve dinhei­
ro do governo, existe uma consi­
derável e variada arrecadação de 
fundos para trabalho no Sul junto 
ao público holandês. Não existem

9. Esfe tema é elaborado mais na seção sobre ICCO.
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dados recentes sobre o volume to­
tal desses fundos, mas não é exa­
gerado dizer que eles excedem o 
volume do Programa de Co-finan­
ciamento, ou seja, atingem algo ao 
redor de US$ 300 milhões anuais. 
Essa arrecadação é estimulada em 
grande parte por programas na te­
levisão: noticiários que mostram 
os horrores em Ruanda, na ex-Iu- 
goslávia etc. e “shows” de arreca­
dação, que apelam para os senti­
mentos de compaixão do povo. 
Dessa maneira, numa só noite, as 
entidades especializadas em ajuda 
emergencial podem juntar valores 
de várias dezenas de milhões de 
dólares. Por outro lado, existem tam­
bém organizações dedicadas ao 
apoio a processos de desenvolvimen­
to de longo prazo, que contam 
com um número considerável de 
contribuintes regulares conscien­
tes e motivados. A Solidaridad é 
um exemplo dessa categoria.

Um estímulo à doação de dinheiro 
é a possibilidade de boa parte das 
contribuições serem deduzidas do 
imposto de renda. Isso significa, 
na maioria dos casos, que o Esta­
do financia até 50-60% das doa­
ções particulares, sob forma de 
menor arrecadação de imposto.

Apesar de a Holanda ter um siste­
ma bastante propício de reunir 
íundos para o Sul, a atitude do pú­
blico e da esfera política é atual­
mente bem mais crítica do que há 
uns dez ou vinte anos. Num certo 
sentido, pode-se dizer que termi­
nou o “namoro” com a ajuda ao 
Terceiro Mundo, durante o qual as 
boas intenções das entidades, seja 
as da Holanda ou aquelas apoia­
das no Sul, eram uma razão sufi­
ciente para se abrir o bolso. Hoje

em dia, embora a opinião do pú­
blico em geral continue favorável 
ao Sul, os problemas que estão 
“mais perto de casa”, como a po­
luição ambiental, o desemprego, 
os imigrantes, a Europa do Leste 
etc., ganharam peso relativamente 
maior Cresce um sentimento de 
impotência frente a todas essas 
questões, somando-se a uma im­
paciência baseada na alegação de 
que depois de uns trinta anos de 
ajuda “os problemas no Sul ainda 
não foram resolvidos”, ao contrá­
rio, parecem só aumentar. Assim, 
no final dos anos oitenta, surgiu 
na sociedade e no campo político 
um movimento que, embora não

“Outro fenômeno 
importante é o 

fotalecimento de ONGs 
holandesas que atuam no 
Sul mas têm ação mais 

‘setorial’: movimentos de 
paz, meio-ambiente, ajuda 

médica emergencial e 
preventiva, crianças e 

adolescentes carentes etc.”

questionasse o nível da ajuda ao 
Sul, colocava em dúvida a sua 
efetividade. Todas as entidades 
envolvidas - tanto o govemo como 
as ONGs - sentiram-se obrigadas 
a refletir e pesquisar sobre esse 
assunto. Foi então que entrou pela 
primeira vez em cena a palavra 
impacto, ainda que com um signi­
ficado bem impreciso'^.

Um outro fenômeno importante 
na sociedade holandesa, relacio­
nado com as tendências mencio­
nadas acima, é o surgimento e 
fortalecimento de ONGs holande­
sas com campo de atividade “no 
Sul”, mas com uma ação mais 
“setorial”: movimentos de paz, 
meio ambiente, ajuda médica 
emergencial e preventiva, crianças 
e adolescentes carentes etc. Es­
sas ONGs recebem cada vez 
mais fundos e atenção do públi­
co, porque têm uma “mensa­
gem” relativamente simples e 
compreensível. Além do mais, 
elas formam gradualmente uma 
base mais representativa na socie­
dade do que a antiga distinção por 
denominação religiosa. Uma ten­
dência similar existe nos parti­
dos políticos: pela primeira vez 
desde 1918 os democratas-cris- 
tãos não participam do atual go­
vemo do país. Tudo isso significa 
uma mudança no padrão de forças 
e influências na Holanda, que tem 
os seus efeitos também na coope­
ração internacional.

Com a queda do Muro de Berlim, 
em 1989, caíram também muitas 
das certezas que orientavam a po­
lítica exterior da Holanda. O país 
era tradicionalmente voltado para 
uma participação ativa na OTAN, 
como “escudo” contra a União 
Soviética, e também na Comuni­
dade Européia, pelos seus interes­
ses econômicos, especialmente 
com a Alemanha. A cooperação 
para o desenvolvimento entrava 
nesse esquema como um setor à  
parte, por meio do qual a Holanda 
podia atingir bastante influência e 
aceitação no campo intemacional, 
apesar de ser um pais pequeno.

10. A partir do inicio de 1995, CEBEMO e VASTENAKTIE, a Ação Quaresmal da igreja católica iniciaram um processo de cooperação intensiva, com­
binando os seus escritórios e usando o nome de Vastenktie/CEBEMO. Neste documento é usado só o nome CEBEMO.
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A instabilidade e as incertezas 
que dominam o campo intemacio­
nal, especialmente a Europa, des­
de 1989, fortaleceram a necessi­
dade de uma reflexão e redefini­
ção da política extema do país 
como um todo. Essa reflexão con­
centra-se em definir melhor quais 
são os reais interesses da Holanda 
no campo intemacional, era todos 
os seus aspectos: econômico, cul­
tural, ecológico, militar etc. E, em 
conseqüência dessa redefinição, 
seria delineada uma nova política, 
na qual todos os aspectos e inte­
resses setoriais seriam integrados 
num só conceito, até com a aglu- 
tinanação das atividades intema­
cionais dos vários ministérios.

Desse processo resultou, em se­
tembro de 1995, um documento 
oficial do govemo {nota Herij- 
king Buitenlands Beleid), que dis­
tingue treze temas “intemacio­
nais” de grande importância: a in­
tegração da Europa, o relaciona­
mento com os países vizinhos, as 
transformações na Europa Orien­
tal, estabilidade e segurança, pre­
venção e mitigação de conflitos, 
comércio e inversões, ecologia, 
agricultura e natureza, cooperação 
para o desenvolvimento, direitos 
humanos e democracia, coopera­
ção cultural, científica e educati­
va, saúde e bem-estar, migração 
internacional.

A cooperação para o desenvolvi­
mento, como se vê, é só um des­
ses temas, embora um dos mais 
importantes em termos de gastos 
e de organização ministerial. O 
governo quer agilizar a coopera­
ção, limitando os contatos bilate­
rais a países com os quais a Ho­
landa pode ter um relacionamento 
mais amplo do que a simples coo­

peração financeira para o desen­
volvimento. Serão executados me­
nos projetos “soltos” e será esti­
mulado o papel autônomo dos go­
vernos e dos atores sociais nos 
programas apoiados nos países do 
Sul. As embaixadas holandesas 
nos países do Sul terão maior po­
der de decidir sobre programas a 
serem apoiados. O govemo com­
promete-se a manter o vòlume lí­
quido de recursos para o desen­
volvimento entre 0,75% e 0,85% 
da renda nacional.

SOLIDARIDAD

A Solidaridad {Organização Inte- 
reclesiástica de Desenvolvimento 
para  a América Latina) é uma pe­
quena agência especializada no 
apoio a projetos na América Lati­
na. Foi fundada no fim dos anos 
60 por grupos nas igrejas protes­
tantes e católica, como movimen­
to de solidariedade às tendências 
progressistas e engajadas nas igre­
jas na América Latina. Tem sede 
em Utrecht. Os recursos provêm 
inteiramente de coletas nas igrejas 
e de doações individuais diretas. 
A Solidaridad não trabalha com 
fundos do Estado ou da Comuni­
dade Européia.

No Conselho Deliberativo da So­
lidaridad, que tem 12 membros, a 
Igreja Católica é representada 
pela Comissão Episcopal para a 
América Latina (BACLA); a Igre­
ja  Reformada tem como repre­
sentantes a Comissão para o Dia- 
conato Mundial e o Conselho 
Missionário da Igreja Reformada. 
Também são representadas várias 
igrejas protestantes menores. O 
trabalho da Solidaridad é ancora­
do nas igrejas participantes e a 
agência valoriza muito o seu cará­
ter ecumênico.

A Solidaridad tem três campos de 
atividade: arrecadação de fundos, 
apoio a projetos na América Lati­
na e educação e informação na 
Holanda sobre a situação geral e 
os problemas sociais desse conti­
nente. Na verdade, esse último 
campo de trabalho foi a razão 
principal da fundação da entidade, 
que se empenha em aumentar o 
nível de conhecimento sobre os 
problemas sociais e políticos da 
América Latina nas igrejas e junto 
ao público em geral. A arrecada­
ção e o apoio a projetos ocorreu 
mais ou menos em conseqüência 
do sucesso dessas atividades, que 
estimularam o desejo dos interes­
sados em colaborar com dinheiro 
e com pressão política para inicia­
tivas concretas no continente lati­
no-americano.

Trabalham na Solidaridad 12 pes­
soas remuneradas, das quais três 
são responsáveis pelos projetos e 
três pelas campanhas de educação 
na Holanda. Com elas atuam ain­
da o diretor, um assessor para de­
finição de políticas, um assessor 
para assuntos teológicos e o pes­
soal administrativo.
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Os recursos para projetos da Soli­
daridad nos últimos três anos atin­
giram os seguintes valores (em 
US$ milhões):

1994 1993 1992

us$ us$ us$
América
Latina

3,4 2,5 22,?

Total 3,4 2,4 22,8

Esses montantes correspondem a 
cerca de 80% dos recursos arreca­
dados pela Solidaridad; os outros 
20% são para os custos de admi­
nistração, campanhas de arrecada­
ção e programas educativos na 
Holanda. Do total de fundos rece­
bidos em 1994 - US$ 4,3 milhões 

36%o vêm de doações de 45 mil 
contribuintes individuais, 36% de 
coletas nas 1.200 paróquias cató­
licas e 18%) de coletas nas igrejas 
protestantes.

Uma parte significativa dos recur­
sos destina-se a projetos no Bra­
sil. Em 1994, 1993 e 1992, o país 
recebeu USS 860 mil, 910 mil e 
590 mil, respectivamente, distri­
buídos em 49, 62 e 45 projetos 
(26%, 24%) e 24%) do total para 
projetos). O número de parceiros 
da Solidaridad no Brasil é aproxi­
madamente 30.

Por se tratar de uma entidade pe­
quena, a tramitação dos projetos 
na Solidaridad é simples. Uma 
primeira seleção dos projetos re­
cebidos é feita por um dos três 
funcionários da seção de projetos. 
As propostas que em tese se ajus­
tam à política e às possibilidades 
da Solidaridad são apresentadas ã 
Comissão de Projetos, de sete 
membros, que se reúne dez vezes 
por ano. Esta comissão dá um pa­

recer ao Conselho Deliberativo, 
que toma a decisão definitiva.

Para a Solidaridad, é fundamental 
contribuir no processo de demo­
cratização na América Latina, 
priorizando o trabalho de movi­
mentos sociais autônomos. Dessa 
maneira, fortalece-se a “sociedade 
civil”, o que é fundamental para 
um desenvolvimento nao somente 
econômico, mas também social. 
Os projetos apoiados pela Solida­
ridad na América Latina são na 
sua maioria pequenas iniciativas, 
em grande parte nas áreas de for­
mação e educação. A média das 
contribuições é de USS 12 mil por 
projeto, mas existe uma tendên­
cia de se apoiar um menor nú­
mero de projetos de maior porte. 
Outras áreas significativas são 
comunicação (informação, esco­
las radiofônicas, atividades cul­
turais) e atividades sócio-políti- 
cas (manifestações, greves, lob ­
hy). Recentemente, a Solidaridad 
também investe cada vez mais em 
fundos delegados.

Há alguns anos, a Solidaridad es- 
força-se por manter um grupo 
relativamente estável de parcei­
ros na América Latina, com um 
relacionamento de longo prazo. 
Pelo tamanho reduzido da agên­
cia, essa altemativa é considera­
da a única maneira de garantir a 
qualidade dos projetos, assim 
como o diálogo sobre políticas e 
o fluxo de informações necessá­
rias para o trabalho educativo na 
Holanda. Devido a esse posicio­
namento, muitos projetos “sol­
tos”, de entidades não conheci­
das pela Solidaridad, têm que ser 
negados.

No Brasil, a Solidaridad apoiou 
mais ou menos 100 programas 
nos últimos três anos. A tendência 
desse apoio é passar de projetos 
anuais para programas trienais, re­
fletindo assim a idéia de parceria 
de longo prazo. Muitos projetos 
são na área de formação, do movi­
mento sindical - especialmente 
rural -, associações de moradores 
e MDDHs. A Solidaridad também 
estimula muito o trabalho sócio- 
pastoral de paróquias e igrejas.

Uma iniciativa que está tomando 
corpo nos últimos anos são os 
Fundos D elegados. Seis dos sete 
fundos criados nasceram em 1991 
(o sétimo surgiu posteriormente). 
Eles são administrados por parcei­
ros importantes da Solidaridad no 
Brasil, localizados em Porto Ale­
gre, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Salvador, Fortaleza e Ji-Paraná. 
Com esses fundos, a agência re­
passa aos parceiros a decisão e a 
execução do financiamento de pe­
quenos projetos. Nos últimos três 
anos, os sete íundos administra­
ram no total US$ 380 mil. Em al­
guns casos, o fundo da Solidari­
dad junta-se aos de outras agên­
cias de financiamento que o par­
ceiro já  administra.

Estes fundos da Solidaridad estão 
numa fase experimental, que ter­
mina em 1995, e atualmente há 
um processo de avaliação destina­
do a subsidiar a decisão sobre a 
sua continuidade. Para contribuir 
na discussão da avaliação, a Soli­
daridad elaborou um documento’  ̂
no qual justifica a sua escolha e 
descreve os sete fundos. A justifi­
cativa básica dos Fundos é que, ao 
lado do apoio direto de agências 
do Norte a grandes e médias

11. Fundos Delegados, uma contribuição à avaliação dos Fundos Delegados apoiados por Solidaridad no Brasil, por Frans Papma, Solidaridad, Utrecht, 
janeiro de 1995 (mimeo)
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ONGs que atuam no fortaleci­
mento da “sociedade civil”, se 
toma também fundamental apoiar 
pequenas iniciativas locais e no­
vas formas de organizações de 
base. Pelo fato de serem pequenas 
e/ou novas, essas iniciativas difi­
cilmente têm acesso direto aos re­
cursos do exterior. O melhor é que 
elas tenham acesso a possibilida­
des de financiamento por entida­
des no Brasil.

São quatro os princípios básicos 
que devem contar com a contri­
buição dos fundos e que. oor sua 
vez, ajudarão a avaliá-los ;

• Compartir o poder, através da 
criação dos Fundos Delegados 
repassa-se boa parte da autori­
dade sobre os fundos para pro­
jetos às contrapartes membros 
dos movimentos sociais e reli­
giosos.

• Diálogo político: pretende-se 
que a política de projetos venha 
a ser desenvolvida num diálogo 
entre os movimentos, a Solida­
ridad e os demais contribuintes 
do fundo.

• Transparência política  em rela­
ção  aos grupos: uma vez esta­
belecidas, tanto a política de 
projetos como a tomada de de­
cisões devem ser acessíveis ao 
controle dos gmpos-alvo.

• Eficiência: espera-se que o pro­
cesso de tomada de decisões 
venha a ser encurtado conside­
ravelmente, que se possa inter­
vir com mais rapidez em casos 
urgentes e ainda que, conside­
rando o conhecimento da situa­
ção local existente nas contra­
partes, a tomada de decisões ga­
nhe em qualidade e eficiência.

Dependendo dos resultados da 
avaliação, a Solidaridad pensa em 
ampliar a sua contribuição aos 
fundos. A discussão sobre o im­
pacto  dos projetos não é predomi­
nante na Solidaridad. Existe, sim, 
interesse em garantir que o apoio 
concedido seja usado de maneira 
eficiente e transparente. A Solida­
ridad e boa parte do seu público 
reconhecem, no entanto, que mui­
tos projetos têm um “impacto” 
não material, impossível de se 
quantificar, especialmente no 
campo do fortalecim ento da ‘'so­
ciedade civil".

“Hoje, na Holanda, a 
atenção das pessoas está 

mais voltada para 
as condições de 

sobrevivência dos 
pobres e, nas camadas 

mais progressistas 
da população, 

para as condicionantes 
estruturais da pobreza”

Para a agência é claro, porém, que 
nos últimos anos o interesse do 
público holandês que apóia a So­
lidaridad está nitidamente mudan­
do. E, para sobreviver, a entidade 
precisa adaptar-se a essas mudan­
ças. Em termos gerais, é o próprio 
processo de democratização na 
América Latina que, apesar de 
muito imperfeito, está causando 
esta mudança de interesse. Na 
época das ditaduras, o apelo da 
Solidaridad e de entidades simila­

res de apoio aos movimentos opo­
sicionistas na América Latina re­
cebia amplo apoio. A disposição e 
a coragem desses gmpos de lutar 
contra os regimes militares eram 
justificativa suficiente para os 
bolsos dos contribuintes se abri­
rem. Hoje em dia, muitas pessoas 
na Holanda pensam que a demo­
cracia na América Latina é um 
fato e que projetos de conscienti­
zação, mobilização popular etc, 
são menos prioritários.

Em vez disso, sua atenção está 
mais voltada para as condições 
econômicas de sobrevivência dos 
pobres e, nas camadas mais pro­
gressistas da populaçãó holandesa 
(que em parte formam o público 
que apóia a Solidaridad), para as 
condicionantes estruturais da po­
breza, especialmente a falta de 
acesso aos mercados dos países 
ricos (as barreiras comerciais in­
temacionais). A Solidaridad pen­
sou em atingir esses dois temas si­
multaneamente, tomando iniciati­
vas no campo do Fair Trade.

O Fair Trade, ou “comércio jus­
to”, é 0 nome de um conjunto de 
iniciativas criadas na Europa, que 
visam abrir um espaço nos canais 
do comércio intemacional para 
pequenos produtores do Sul, ga- 
rantindo-lhes um melhor preço 
para os seus produtos. Por um 
lado, isso significa evitar os inter­
mediários (ou pelo menos uma 
parte deles); por outro, cobrar do 
consumidor um preço um pouco 
maior por esses produtos.

Já em 1986 a Solidaridad criou a 
campanha Max H avelaar  para a 
comercialização de café prove­
niente de cooperativas de peque­

Î2. idem, p.4.
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nos produtores latino-americanos. 
Hoje em dia, esse produto detém 
2,4% das vendas de café nos su­
permercados, apesar de seu preço 
ser 20%o mais elevado. Em 1989, a 
campanha ficou independente da 
Solidaridad, com a criação da 
Fundação Max Havelaar. A funda­
ção - em cuja diretoria a Solidari­
dad está representada tenta 
atualmente repetir o sucesso do 
café com a comercialização de ca­
cau e chocolate “justos”.

Animada por esse sucesso, a pró­
pria Solidaridad iniciou recente­
mente uma nova atividade no 
campo do F air Trade. Trata-se da 
comerciahzação de bananás de 
pequenos produtores, combinada 
com incentivos e apoio para even­
tualmente se produzir uma nova 
variedade da fruta. A nova banana 
precisaria de muito menos fertili­
zantes e agrotóxicos, que hoje 
prejudicam seriamente a saúde 
dos homens e mulheres que traba­
lham nessa cultura e são um grave 
perigo para o meio-ambiente nos 
países produtores. Em 1994, a So­
lidaridad iniciou uma campanha 
de conscientização junto ao públi­
co holandês sobre esse tema, jun­
to com a venda de “certificados 
de solidariedade” de 100 florins 
(US$ 60). Espera-se arrecadar 
mais de US$ 1 milhão, para fi­
nanciar o fortalecimento de sindi­
catos de trabalhadores na cultura 
da banana, a pesquisa sobre a fru­
ta, a criação de acesso aos canais 
de comercialização e um necessá­
rio lobby  político, especialmente 
junto à Comunidade Européia, 
para receber autorizações de im­
portação etc. Essa campanha de 
lobby é promovida pela Solidari­
dad em colaboração com ONGs 
afins na Europa.

A Solidaridad faz um convite aos 
seus parceiros, para juntos refliti- 
rem sobre as futuras possibilida­
des do amplo campo do Fair Tra­
de. Não somente porque isso é 
importante para a sobrevivência 
de muitos pequenos produtores, 
mas também porque, na Europa 
de hoje, trata-se de um assunto no 
qual 0 público está interessado e 
disposto a contribuir

“Criada em 1964, 
a ICCO visa à captação 
e distribuição de uma 
parte dos fundos do 
governo holandês (e 

também da Comunidade 
Européia) destinados ao 

apoio a iniciativas 
não governamentais 
nos países do Sul”

Uma área em que a Solidaridad 
também está tendo cada vez 
mais interesse é a de culturas e 
religião. Em novembro de 1994, 
a Solidaridad apoiou e partici­
pou da I I  Consulta Ecum ênica  
de Teologia e Culturas Afroam e- 
ricana/C aribenha  em São Paulo. 
Os cinco temas tratados nessa se­
mana de discussões refletem as 
áreas nas quais a Solidaridad gos­
taria de apoiar mais projetos: a 
teologia na perspectiva da mulher 
negra; negritude, projetos políti­
cos e nova ordem mundial; teolo­
g ia  da libertação, f é  e  práticas  
agro-religiosas; ecumenismo na 
perspectiva afro  e Bíblia e comu­
nidade negra.

A  Solidaridad já  publicou alguns 
livros sobre religião e cultura in­
dígena para o público da Holanda. 
Recentemente saíram também pu­
blicações sobre teologia negra. 
Esses são temas que, hoje em dia, 
se encaixam bem no caráter reli­
gioso/progressista da Solidaridad, 
que está interessada em estimular 
sua discussão na própria Holanda.

ICCO

A ICCO (Interkerkelijke organi- 
satie voor ontwikkelingssamen- 
werking: organização interecle­
siástica para  cooperação  ao de­
senvolvimento) é a agência das 
igrejas e organizações protestan­
tes na Holanda. Criada em 1964, a 
entidade visa ã captação e distri­
buição de uma parte dos fundos 
do governo holandês (e também 
da Comunidade Européia), desti­
nados ao apoio a iniciativas não 
governamentais nos países do Sul. 
Com sede na pequena cidade de 
Zeist, a ICCO conta com 124 fún­
cionários, vários deles em regime 
temporário e de tempo parcial. No 
Conselho Deliberativo são repre­
sentadas cerca de 40 igrejas, enti­
dades missionárias, sindicatos, as­
sociações etc., todas de inspiração 
protestante.

O protestantismo na Holanda é 
bastante fragmentado, com duas 
grandes igrejas que têm a seu lado 
uma miríade de médias e peque­
nas denominações cristãs protes­
tantes. Quatorze igrejas, incluindo 
as grandes igrejas protestantes e a 
catóhca, formam o R aad van Ker- 
ken in N ederland (Conselho de 
Igrejas ! nos Países Baixos), que 
tem um papel importante de diá­
logo, estudo e posicionamento
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conjunto frente à sociedade e à 
política. Outras combinações de 
igrejas fundaram, ao longo deste 
século, organizações de missão e 
solidariedade com o Terceiro 
Mundo, recebendo fundos arre­
cadados para esse fim nas igre­
jas participantes. Dessa maneira, 
os protestantes cumprem o seu 
dever de diacon ia  mundial, que 
vai além do trabalho regular de 
diaconia junto aos necessitados 
nas próprias comunidades.

Os recursos da ICCO provêm de 
três fontes: a maior parte deles 
vêm do Programa de Co-financia- 
mento; uma soma menor, bastante 
variável e incerta, destina-se a 
projetos individuais (“adicio­
nais”), financiados por outros 
programas (na maioria bilate­
rais) do governo; a terceira fon­
te, que nos últimos anos ganha 
maior relevância, é a Comunida­
de Européia. Estes recursos fo­
ram, nos últimos três anos, assim 
divididos por continente (em 
US$ milhões):

a) Recursos do P ro g ram a de 
Co-financiam ento:

1994 1993 1992

us$ % us$ % us$ %
África e 
O. Médio 
Ásia
A. Latina 
Outros

6,1 39,6 4,0 33,1 7,7 42,3

1,3 8,4

7,5 48,7 

0,4 2,6

0,3

7,8

2,5

64,5

Total 15,4 12,1 18,2

Em termos absolutos, o Brasil é 
na ICCO 0 país que recebe o 
maior volume de recursos de todo 
0 mundo: US$ 9 milhões em 
1994, US$ 7,6 milhões em 1993 e 
US$ 8,2 milhões em 1992. Essas 
quantias correspondem a 11,5% 
do programa de co-financiamento 
em 1994, 10,3% em 1993 e 
11,2% em 1992 - ou aproximada­
mente um terço dos gastos na 
América Latina. No Brasil, a 
ICCO mantém relacionamento 
com cerca de 90 parceiros. Já que 
o Brasil não consta nos programas 
bilaterais do governo holandês, 
não é possível “captar” fundos 
adicionais para o país. Em casos 
raros, existem oportunidades jun­
to à Comunidade Européia.

1994 1993 1992

US$ % USS % USS %

África e 
0 . Médio

26,5 33,8 23,0 31,2 23,5 32,2

Ásia 23,1 29,5 22,0 29,9 22,2 30,4

A. Latina 23,2 29,6 24,2 32,9 24,2 33,2

Outros 5,6 7,1 4,4 6,0 3,2 4,4

1 Total 78,4 73,6 72,9

b) Recursos “ adicionais” e da 
Com unidade E u ro p éia :

Os fundos da ICCO eram tra­
dicionalmente divididos em 
proporções semelhantes entre 
os três continentes. Em 1993, 
porém, seu Conselho Delibe­
rativo decidiu que o possível 
aumento dos fiindos seria des­
tinado prioritariamente para a 
África. Essa tendência, no 
entanto, está tomando corpo 
lentamente, pela dificuldade 
de se encontrarem nesse conti­
nente parceiros com capacida­

de suficiente para executar pro­
gramas relevantes.

Diferentemente de outras agên­
cias ecumênicas na Europa, a 
ICCO é uma entidade especia­
lizada apenas em financia­
mento de programas/projetos 

4,0 22,0 de desenvolvimento, com re-
6,5 35,7 cursos públicos. Outras ativi­

dades relacionadas com o Sul, 
como ajuda emergencial, en­
vio de técnicos, missão pasto­
ral, arrecadação e aplicação de 
fundos particulares, além de 

educação e informação sobre de­
senvolvimento, são campos de 
trabalho de outras organizações 
no mundo ecumênico holandês, 
muitas delas mais antigas do que 
a própria ICCO. Um avanço ainda 
muito recente é a iniciativa de 
cooperação e apresentação públi­
ca conjunta das entidades de aju­
da ecumênicas, com o nome Ker- 
ken in Actie (Igrejas em Ação). 
Com essas organizações, a ICCO 
mantém boas relações em nivel 
operacional e de diretoria, por 
exemplo, repassando pedidos re­
levantes para as entidades espe­
cializadas.

A especialização da ICCO não 
significa uma falta de interesse no 
trabalho de divulgação de infor­
mações, especialmente aquelas 
que têm origem nos seus contatos 
com os parceiros no Sul. É verda­
de que a riqueza de informações 
de muitos relatórios de atividades 
dos programas não pode ser utili­
zada na sua totalidade. Por outro 
lado, é muito importante atender a 
certos apelos dos parceiros para 
divulgação, lobby  e outras medi­
das. Para esse fim, a ICCO está 
elaborando e discutindo intema­
mente um “plano de comunica­
ção”, tendo contratado pessoas es-
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pecializadas nesse campo. A in­
tenção da ICCO não é ter um 
grande departamento de comuni­
cação, mas sim alimentar as pró­
prias igrejas participantes com in­
formações e apelos que possam 
ser rapidamente utilizados.

Na esfera política, a ICCO e uma 
dezena de outras entidades cristãs 
de ajuda ao Sul (incluindo a Soli­
daridad e a CEBEMO) fundaram 
um pequeno escritório de lobby, o 
BBO, encarregado de manter vivo 
junto aos políticos o interesse pela 
cooperação para o desenvolvi­
mento, especialmente para as ati­
vidades dos cristãos no campo 
não governamental. Um exemplo 
da ação do BBO  foi a organiza­
ção, em março de 1995, da Sem a­
na Latino-am ericana, que envol­
veu um programa de visitas e dis­
cussões feitas por diretores de im­
portantes ONGs da América Lati­
na, inclusive do Brasil, parceiras 
das agências cristãs. Essa semana 
tinha como “grupo-alvo” princi­
palmente parlamentares e altos 
funcionários do ministério da coo­
peração. Sua finalidade era con- 
vencê-lqs a manter a ajuda bilateral 
à América Latina, que está sofren­
do fortes reduções, por causa da 
maior prioridade dada à Áfiica.

Para poder compreender a atual 
discussão sobre impacto no con­
texto das atividades da ICCO, é 
necessário olhar para trás, até 
aproximadamente os anos 1986- 
1987. Anteriormente, o valor es­
pecífico do Programa de Co-fi- 
nanciamento para o combate à po­
breza no Terceiro Mundo perma­
necia inquestionado. Naqueles 
anos, porém, especiahnente na 
área acadêmica, passou a ser colo­
cada em questão a efetividade e o

alcance dos programas de coope­
ração para o desenvolvimento. Es­
sas críticas não visavam somente 
as quatro agências de co-financia­
mento, mas a cooperação em ge­
ral. Também no seio das agências 
sentiu-se cada vez mais a falta de 
informação sobre resultados con­
cretos do trabalho.

Para enfrentar as críticas e a falta 
de informação, foi articulada em 
1989 uma comissão independente, 
formada por antigos políticos e 
pessoas da área acadêmica, com a 
tarefa de fazer um '’'estudo de im­
p a c t o ” dos programas das agên­
cias no Sul. Foi uma iniciativa das 
próprias agências - CEBEMO, 
HIVOS, ICCO e NOVIB. O mi­
nistro da Cooperação foi informa­
do, mas não pode influenciar os 
termos de referência do estudo, 
que foi bastante amplo, com um 
custo de cerca de US$ l milhão. 
Um dos seis países escolhidos 
para estudos pormenorizados foi 
o Brasil: a CPT, a CESE e o IBA- 
SE foram visitados e o seu traba­
lho examinado.

Os resultados do estudo, que fo­
ram publicados em setembro de
1991, apresentam um quadro crí­
tico para as quatro agências. A 
conclusão foi de que os parceiros

das agências no Sul contribuem 
de forma modesta para a constru­
ção de uma sociedade mais aberta 
e democrática e para ixm incre­
mento gradual dos conhecimen­
tos, da renda e do peso político 
das camadas pobres da sociedade. 
Mas a comissão coordenadora do 
estudo observou também que a 
ajuda para o desenvolvimento, em 
geral, pode dar somente uma con­
tribuição limitada ao combate à 
pobreza e que por isso as agências 
também deveriam ter uma atitude 
mais modesta em relação aos efei­
tos dos seus programas. A comis­
são do estudo fez também uma sé­
rie de recomendações específicas 
para melhorar o trabalho das 
agências, por ela considerado im­
portante.

Em janeiro de 1992, a ICCO e as 
três outras agências compromete- 
ram-se publicamente a levar a sé­
rio as recomendações do estudo 
de impacto e decidiram adotar um 
plano de ação envolvendo os se­
guintes dez pontos:

1. operacionalizar a política de 
trabalho;

2. definir a posição dos parceiros 
no processo de desenvolvi­
mento;

3. refletir sobre o relacionamento 
com os parceiros;

4. integrar as três áreas prioritá­
rias de trabalho: direitos hu­
manos, mulheres e desenvolvi­
mento e meio-ambiente;

5. concentrar ações num número■ . - V; *
menoi' de países, com maior 
ênfase na África;
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6. estimular o nível profissional 
dos parceiros;

7. aumentar o nível profissional 
das agências;

8. prestar atenção para a relação 
custo-benefício;

9. harmonizar os procedimentos 
de administração financeira;

10. intensificar a cooperação en­
tre as quatro agências.

Numa declaração oficial, em abril 
de 1992, o ministro da Coopera­
ção concordou com a conclusão 
da comissão de estudo, que con­
firmou que a iniciativa não go­
vernamental tem uma função es­
pecifica no processo de combate 
à pobreza. O ministro achou por 
bem relativizar a falta de gran­
des sucessos no programa de co- 
financiamento, indicando que os 
problemas da pobreza são tão 
complexos que é inevitável que a 
cooperação para o desenvolvi­
mento tenha somente resultados 
limitados.

Três anos depois, em março de
1995, as quatro agências de co-fi- 
banciamento publicaram um rela­
tório final sobre o estudo de im­
pacto, apontando os avanços que 
fizeram em relação aos dez pon­
tos já  mencionados^^. E, em se­
tembro de 1995, foi anunciada a 
apreciação final do govemo em 
î elação a esse processo, sob a for­
ma de uma promessa de amplia­
ção do volume de recursos para o 
programa de co-financiamento 
nos anos futuros. Na nota explica- 
ijiva do orçamento governamental 
de 1996 para a cooperação inter­

nacional, lê-se no parágrafo sobre 
esse programa:

“O aumento estrutural dos fundos 
para o programa de co-financia­
mento tem a ver com o reconheci­
mento do valor das atividades no 
campo particular, em nível nacio­
nal e intemacional. (...) Em certos 
países em desenvolvimento exis­
tem novas iniciativas de coopera­
ção entre govemos locais e nacio­
nais e as organizações não gover­
namentais. (...) O relatório final 
do estudo de impacto, publicado 
em 1995, demonstra que as agên-

“As agências consideram 
fundamental para o 
seu trabalho futuro o 

combate à pobreza, de 
maneira sustentável, por 

meio de organizações 
não governamentais 
e com participação 

ativa dos envolvidos 
no Sul”

cias traduziram as críticas do es­
tudo em medidas para melhorar a 
quahdade do seu trabalho, nos di­
versos pontos ali mencionados. 
(...) A publicação desse relatório, 
por outro lado, não significa que 
todas essas medidas já  renderam 
resultados satisfatórios. Mas foi 
iniciado urn processo,de melhora­
mento de qualidade, que nos pró­
ximos anos absorverá muita aten­
ção de,todos os envolvidos.”

Como um dos passos nesse pro­
cesso de melhoramento de quali­
dade, as diretorias da ICCO e das 
três outras agências de co-finan- 
ciamento publicaram em abril de 
1995 uma declaração conjunta 
(intitulada Novos Caminhos), na 
qual declararam ser fundamental 
para o seu trabalho futuro “o com­
bate à pobreza, de maneira susten­
tável, por meio de organizações 
não govemamentais e com parti­
cipação ativa (pwnership) dos en­
volvidos no Sul.”

Os pontos-chave apontados para 
esse fim são:

• desenvolvimento social, levado 
á frente por organizações locais;

• contmção e fortalecimento de 
uma sociedade civil multiforme;

• contribuição a mudanças políti­
cas no Norte e no Sul.

Alem do mais, onde for possível, 
todas as atividades apoiadas serão 
examinadas em relação aos seus 
possíveis efeitos sobre a posição 
das mulheres, o meio ambiente e 
os direitos humanos.

E importante prestar atenção a 
esse estudo de impacto e suas 
conseqüências, porque explicam 
bastante bem a forma e o contéú- 
do dos contatos atuais das agên­
cias - ICCO incluída - com os 
seus parceiros no Sul.

O estudo provocou na ICCO duas 
reorganizações num período de 
dois anos: em novembro de 1992 
e julho de 1.994. A agência hoje é 
dividida em cinco ̂ “equipes”

1|3. disponível em inglês: WITH QUALITY IN MIND, Final report in the measures taken by Cebemo, Hivos, Icco and Novib in response to the Impact 
Study, March 1995, Gemeenschappelijk Overleg Medefinanciering (GOM), P.O. Box 77, 2340 AB Oegstgeest, Holland.
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{teams) para projetos: duas para a 
África, duas para a Ásia e uma 
para a América Latina, que por 
sua vez se estrutura em três sub- 
equipes, uma das quais para o 
Brasil e Cone Sul. Nessas equipes 
são integrados os funcionários 
que trabalham com os pedidos e 
com 0 diálogo com os parceiros, 
além daqueles que cuidam dos re­
latórios, especialmente os finan­
ceiros. O número de países no 
qual a ICCO atua diminuiu de 93 
em 1989 para 53 em 1994, e sua 
tendência é cair ainda mais. Em­
bora 0 volume de recursos não te­
nha ficado menor, o número de 
projetos aprovados foi reduzido 
de 666 em 1990 para 461 em 
1994. Isso reflete a tendência de 
diminuição do número de projetos 
- que, por sua vez, passam a ter 
maior porte enquanto há uma 
ênfase em fundos delegados  para 
pequenos projetos. O volume de 
pedidos não aprovados è  conside­
rável: 1.927 em 1994.

O procedimento de aprovação de 
projetos e programas foi também 
reorganizado. A Comissão de Pro­
jetos, composta por pessoas não 
vinculadas à ICCO, tem hoje so­
mente imia fimção de controle: 
periodicamente, alguns projetos 
aprovados e outros negados pas­
sam por um exame, para se veri­
ficar se a decisão tomada foi cor­
reta e respeitou os objetivos, as 
políticas e as prioridades da 
ICCO. A decisão sobre todos os 
projetos é tomada internamente 
e de forma descentralizada, em 
nível de equipe regional de tra­
balho, obedecendo a um plano 
global de atividades e de gastos, 
anteriormente definido.

Um dos pontos que passaram a re­
ceber mais atenção foram os as­
suntos relacionados às finanças.

“Influenciadas por um 
maior interesse na 

transparência financeira 
em outros setores da 

sociedade holandesa, as 
agências começaram a 

intensificar os controles 
financeiros, seja na 

própria organização ou 
junto aos parceiros”

Influenciadas também por um 
maior interesse na accountability 
(a transparência financeira) em 
outros setores da sociedade holan­
desa, as agências começaram a in­
tensificar os controles financei­
ros, seja na própria organização 
ou junto aos parceiros. Atualmen­
te, é bastante comum que os par­
ceiros de maior porte submetam 
os seus relatórios financeiros ao 
controle de auditores extemos in­
dependentes. Essa prática se es­
tenderá cada vez mais e novos 
contratos e condições de relató­
rios já  entraram em vigor em ja ­
neiro de 1996. Intemamente, a 
ICCO integrou numa só equipe de 
trabalho os funcionários “das fi­
nanças” e os project officers, en­
fatizando assim a relação entre as 
finanças e as atividades dos pro­
gramas dos parceiros. Também 
foram criadas instâncias supe­
riores de controle financeiro.

Um outro aspecto importante é a 
evolução do conceito e da prática 
de parceria  entre a ICCO e os 
“seus” parceiros. Vale sublinhar 
que a ICCO dá muito valor ao 
fato de ser uma entidade protes­
tante e profissional de ajuda ao 
desenvolvimento. Isso quer dizer, 
por um lado, que as igrejas ecu­
mênicas no Sul e as suas organi­
zações, embora não sejam parcei­
ros exclusivos, são os preferidos: 
atualmente, cerca da metade dos 
parceiros têm ligação com igrejas. 
Por outro lado, as exigências de 
um trabalho profissional também 
definem a escolha de parceiros. E, 
nesse aspecto, a ICCO acredita 
que muitas entidades, especial­
mente as das igrejas, ainda têm 
um bom caminho para percorrer 
no sentido de profissionalismo. 
Aliás, a ICCO reconhece essa ne­
cessidade também em si mesma. 
De acordo com seu diretor-geral, 
a ICCO determinará cada vez 
mais a escolha de p^ceiros, no 
caso das entidades seci^lares (sem 
conotação religiosa), péla qualida­
de profissional do trabalho que 
elas realizam. Já as igrejas e suas 
organizações serão avaliadas a 
partir da própria determinação de 
querer m elhorar o nível profissio­
nal das suas atividades.

O relacionamento com os parcei­
ros se define a partir de algumas 
significativas distinções:

• Apoio institucional a um núme­
ro (limitado) de entidades no 
Sul, onde não se discutem deta­
lhes de programas, mas sim as 
questões amplas de efeitos das 
atividades, políticas gerais do 
país etc. O parceiro tem uma
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íunção importante para a ICCO 
definir as suas escolhas.

• Apoio programático a um nú­
mero bastante elevado de par­
ceiros, no qual se dá ênfase ao 
melhoramento da capacidade 
de atuação (profissionalismo), 
Essa relação dá bastante traba­
lho, mas também um bom re­
tomo.

• Finalmente, existe o apoio pon­
tual para projetos considerados 
importantes por si mesmos, em 
casos em que a ICCO não pre­
tende iniciar um relacionamen­
to de longo prazo.

Especialmente com os parceiros 
do primeiro grupo, é possível dis­
cutir quais indicadores podem ser 
apontados para avaliar os efeitos 
de certos programas e atividades, 
tomando em consideração a cultu­
ra do país e dos grupos-alvo. Nes­
se caso, são perguntas básicas: a) 
as atividades foram executadas?
b) os usuários acham que foram 
elas úteis? Só depois é possível 
perguntar - sem esperar uma res­
posta imediata - quais dinâmicas 
resultaram dessas atividades (no 
sentido positivo mas talvez tam­
bém no negativo).

Na busca de indicadores de im­
pacto, a ICCO enfatiza que essas 
informações são, em primeiro lu- 
Igar, interessantes e importantes 
para os responsáveis pelas organi­
zações no Sul e, em segundo lu­
gar, para o(s) financiador(es) do 
programa. De fato, toda a discus­
são sobre os efeitos teria que ser 
vista a partir do princípio de que o

parceiro e a agência financiadora 
são organizações em situação de 
permanente “aprendizado”, e que 
este aprender imi-com-o-outro é 
um elemento essencial da parce­
ria. Uma iniciativa interessante 
nesse sentido é o processo PMA 
{Joint PME Process), do qual a 
CCO participa, que é descrito no 
capítulo Alemanha/EZE.

O resultado das duas reorganiza­
ções intemas na ICCO, que afeta­
ram também a equipe do Brasil, 
mostra conseqüências negativas e 
positivas. Num primeiro momen­
to, a falta de recursos (intemos), 
as mudanças nos procedimentos, 
a introdução de um novo sistema 
de computação de dados, as mu­
danças nas equipes e a saída de 
dois colegas com muita experiên­
cia sobre o Brasil, causaram um 
período de bastante frustração. 
Essa situação começou a melhorar 
somente em 1995, quando se for­
mou a equipe atual.

Num segundo momento, que vi- 
venciamos agora, nota-se uma 
abertura em nível de diretoria

para se trabalhar prioritariamente 
sobre políticas e se enfatizar as 
parcerias. Em nível operacional, 
porém, ainda falta o tempo neces­
sário para se trabalhar dessa ma­
neira, porque a rotina diária de 
tramitação de pedidos demora 
muito. A política de concentração 
quantitativa (em termos de países 
e número de projetos) é recente e 
não levou ainda a uma sensível re­
dução de trabalho.

Para 1996, há melhores perspecti­
vas, no sentido de uma efetiva re­
dução do trabalho rotineiro, o que 
abre o espaço necessário para a atua­
ção sobre políticas, a profissiona­
lização, a abertura para novas áreas 
e a relação com os parceiros.

A ICCO tem muitas expectativas 
em relação ao Processo de Articu­
lação e Diálogo, iniciado com os 
parceiros no Brasil, Esse diálogo 
não é somente uma conversa, mas 
uma discussão concreta e profim- 
da com o objetivo de melhorar o 
impacto e a qualidade do nosso 
trabalho em conjunto. Sem o en­
volvimento dos parceiros, nunca 
será possível alcançar os objetivos 
que a ICCO formulou nos docu­
mentos Justiça e M isericórdia 
(1987) e Sinais de Esperança  
(1994).

O diálogo abrange três temas 
principais:

0 debate sobre alternativas de 
desenvolvimento, o papel da 
-cooperação intemacional, das 
ONGs e dos movimentos popu­
lares;
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• 0 “desenvolvimento institucio­
nal” das ONGs: profissionali­
zação, aprofundamento setorial 
e temático, gestão financeira, 
planej amento/ monitoramento/ 
avaliação etc.;

as possibilidades de influen­
ciar a sociedade e o sistema po­
lítico na Holanda e na Europa 
em geral, a favor das popula­
ções no Sul, por meio de advo­
cacy/lobby.

Em cada um desses temas, já  
existem experiências e avanços, 
que podem e devem ser consoli­
dados e ampliados nos próximos 
anos.

C o n clusõ es

a) O dinheiro é pouco, o 
dinheiro é muito.

Sem dúvida, as sete agências ecu­
mênicas são, em primeiro lugar, 
entidades de financiam ento, mes­
mo que algumas delas não tenham 
sido criadas expressamente para 
esse fim, mas principalmente para 
informar e mobilizar o público do 
seu país para a resolução dos pro­
blemas do Sul (por exemplo, a 
Solidaridad). Essa mobilização da 
população, iniciada há uns 30 ou 
40 anos, “institucionalizou-se” na 
forma de contribuições financei­
ras regulares, diretamente para as 
agências ou indiretamente por 
meio dos impostos do governo. 
Uma nova tendência é o público 
optar por contornar “a burocracia” 
das agências e financiar direta­
mente “seus” projetos no Sul. Ou­
tra tendência são as doações “por 
emoção”, depois de as pessoas ve­
rem na televisão os famintos da 
Somália, os refugiados da Ruanda, 
as vítimas da Bósnia ou os meni­
nos de rua na América Latina.

Para quem doa, o dinheiro pode 
ser muito; para quem precisa é 
sempre pouco. Os totais parecem 
impressionantes. O programa das 
Nações Unidas para o desenvolvi­

mento estima que existem nos 
países do Sul pelo menos 50 mil 
ONGs com atividades para e com 
os pobres, que são apoiadas por 
umas 2.500 agências de solidarie­
dade e financiamento nos países 
do Norte. Essas agências transfe­
rem anualmente cerca de US$ 5,5 
bilhões de doações particulares e 
US$ 2,2 bilhões de recursos go­
vernamentais. Estima-se também 
que, de uma forma ou ou­
tra, atingem-se com esses 
recursos umas 250 milhões 
de pessoas no Sul^ .̂ Em 
comparação, o total da 
cooperação govemamental 
dos países do Norte com o 
Sul é de US$ 56 bilhões 
(1993). Isso corresponde a 
0,3% da renda total e a 
1,8% dos gastos púbhcos 
totais desses países . O que certa­
mente não é muito: menos da me­
tade dos 0,7% da renda nacional 
que deveriam ser gastos anual­
mente com a ajuda ao Sul.

As sete agências ecumênicas des­
critas neste estudo são só uma pe­
quena parte desse universo extre­
mamente variado, porém desem­
penham um papel relativamente 
importante. Nos anos 1994, 1993 
e 1992, as agências gastaram as 
seguintes cifras em programas de

desenvolvimento e de emergência 
(em US$ milhões):

E interessante fazer uma compa­
ração: as sete agências repre­
sentam 0,3% das 2.500 agências 
de financiamento; porém, elas 
transferiram para o Sul em 1994 
US$ 430 milhões, ou 5,6% do to­
tal dos US$ 7,7 bilhões (estima­
dos) enviados ãs ONGs.

1994 1993 1992

US$ % US$ % US$ %

África 170,9 39,8 161,2 39,7 157,3 39,5

Ásia 104,3 24,3 101,5 25,0 105,2 26,4
A. Latina 86,4 220,1 89,5 22,1 89,1 22,4

Intera. 67,8 15,8 53,5 13,2 46,7 n ,7
Total 429,4 405,7 3983

B R A S IL 21,3 5,0 18,8 4,6 22,2 5,6

Uma outra observação pode tam­
bém ser útil. Ao lado das agên­
cias ecumênicas de financia­
mento, que se associaram na 
rede APRODEV (14 membros), 
existem as católicas, associadas 
na rede CIDSE (14 membros). 
Ambos os grupos têm mais ou 
menos a mesma concepção do 
trabalho para e com parceiros no 
Sul. Nos dois casos, as agências 
com 0 maior volume de recur­
sos são alemãs e holandesas: Mi­
sereor, PPM, EZE, ICCO e Ce-

14. Dados citados em Gerster, Richard, Nird-Süd Politik: abschreiben oder investierem? Perspektive der schweizerischen Entwicklungszusammenarbeit, 
orell Füsslim Zürich 1995, pág. 142.

15. Actionaid, The Reality of Aid 95, An independent review of international aid, Earthscan Publications, London 1995, pág. 112.
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bemo. As cinco administram 
cerca de três quartos dos fundos 
que passam pelos sócios da 
APRODEV e da CIDSE, caben­
do-lhes bastante responsabilida­
de para a continuidade desse flu­
xo de dinheiro.

Não somente os dados gerais (que 
são só estimativas), mas também 
aqueles das sete agências têm que 
ser usados com cuidado. Eles po­
dem incluir não somente projetos 
de desenvolvimento, mas também 
ajuda emergencial (especialmente 
no caso da África). O item inter­
nacional inclui também fundos de 
miniprojetos, administrados por 
uma das agências e destinados a 
projetos no Sul.

Os dados de três anos, de 1992 a 
1994, são muito pouco para se po­
der dizer que existe uma clara 
mudança de prioridades. Somente 
se pode afirmar, com base nos da­
dos acima, que existe uma téndên- 
!cia de o aumento dos fimdos das 
agências ser gasto mais na Europa 
do Leste e na África do que nos 
outros continentes. O Brasil, ao 
receber anualmente por volta de 
5% do total dos recursos, é consi­
derado um país prioritário para a 
maioria das agências.

iPodas as agências deparam-se 
com uma “procura” de recursos 
que é muito maior do que a “ofer­
ta”, ou seja, o total de dinheiro 
ciisponível. Por isso, a grande 
maioria dos pedidos que chegam 
Jêm que ser negados, mesmo nos 
casos em que os projetos se encai­
xam bem no campo de atuação da 
agência. “Negar” é uma das tare- 
í̂ as mais chatas para todos os co­
laboradores nas agências, e ocupa

também muito do seu tempo. Ou­
tra implicação envolve as expecta­
tivas das agências em relação aos 
projetos que são  aprovados: será 
que eles são realmente melhores 
do que os que foram negados?

b) As agências são todas “um 
produto” da sua sociedade.

A preocupação principal de todas 
as agências é a mesma de qual­
quer organização séria: garantir a 
continuidade do trabalho, a curto 
mas certamente também a longo 
prazo. E, dessa forma, garantir 
também a sua própria continuida­
de. No caso das sete agências, 
isso implica cuidar do relaciona­
mento com o público, as igrejas e 
o Estado no seu país.

Nos cinco países das sete agên­
cias focalizadas, o público interes-

“Hoje em dia, mesmo as 
pessoas interessadas na 
cooperação com' o Sul 
esperam que as boas 

intenções das agências e 
de seus parceiros levem a 
mudanças positivas para 
‘os pobres’ e que essas 
transformações possam 

ser mostradas”

sado e preocupado com “assuntos 
do Sul” é sempre uma minoria, 
embora seja uma minoria impor­
tante. E essa minoria não é homo­
gênea nem estável - tem variadas 
emoções, expectativas e motiva­

ções para ajudar. Uns querem ga­
rantir 0 futuro de uma criança 
africana, outros enfatizam a ur­
gência de mudanças estruturais na 
economia mundial. Alguns são 
motivados por compaixão, outros 
por um sentimento de obrigação 
cristã. Mas todos querem que a 
sua contribuição, doada na igreja 
ou diretamente enviada às agên­
cias, possa “ajudar em algo”, 
mesmo sabendo que com isso não 
é possível solucionar todos os 
problemas.

A preocupação principal dos de­
partamentos de comunicação/edu­
cação das agências é lidar com es­
sas questões. Todas encontram 
mais ou menos os mesmos desa­
fios nesse campo. Um deles é o 
fato de que nas igrejas os fiéis são 
em número cada vez menor e 
mais idosos. Isso levou, por exem­
plo, a Christian Aid a formar uma 
equipe de comunicação especial 
para atingir os jovens. Outro pro­
blema é a ênfase da televisão nas 
emergências no mundo, sendo 
dada relativamente pouca atenção 
à “vida normal” no Sul, com os 
seus muitos aspectos positivos. E 
muito difícil chegar à televisão 
com “boas notícias”. Existem ca­
sos em que agências têm que fa­
zer os seus próprios “programas 
positivos” e pagar por sua trans­
missão na televisão,

Àlém do mais, a opinião do públi­
co não é a mesma de dez ou vinte 
anos atrás. Também nas camadas 
interessadas “no Sul” existe uma 
postura bem mais critica, tanto em' 
relação à cooperação intemacio­
nal como ao trabalho das agên­
cias, Pode-se dizer que acabou a 
era em que “as boas intenções”
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eram condição suficiente para as 
pesáoas abrirem os bolsos e 
apoiarem os projetos das entida­
des no Sul. Hoje em dia, espera- 
se que as mesmas boas intenções 
levem também a certas mudan­
ças positivas para “os pobres”, e 
que as agências e os seus parcei­
ros possam mostrar essas trans­
formações.

Neste contexto, é interessante ob­
servar as mudanças que ocorrem 
no interesse da parte talvez “mais 
progressista” e conscientizada do 
público. Nos anos 70, por exem­
plo, essas pessoas davam grande 
apoio aos programas de conscien­
tização e mobilização política, na 
esperança de facilitar transforma­
ções estruturais globais e rápidas, 
talvez até uma revolução., Hoje 
em dia, essa colaboração se dá 
também na forma de apoio a pro­
gramas de Fair Trade (“comércio 
justo”), que significa uma “mu­
dança estrutural” em pequena es­
cala. A PPM, a HEKS e a Solida­
ridad, especialmente, atuam bas­
tante nesse campo e vêem nele 
um futuro importante.

Aqui entra outra diferença funda­
mental entre várias ONGs no Sul 
e agências no Norte. Pelo fato de 
se verem confrontados diariamen­
te com as conseqüências terríveis 
de estruturas mundiais injustas 
para grande parte (senão a maio­
ria) da população, muitos grupos 
no Sul têm, justamente, uma posi­
ção bastante acentuada a favor de 
mudanças radicais dessas estrutu­
ras. E eles esperam dos seus “par­
ceiros no Norte”, as agências de 
financiamento, que transmitam 
essa sua posição. As agências, por

seu lado, embora entendam e até 
apóiem essas preocupações, têm 
na maioria dos casos dificuldades 
em transmiti-las ao público euro­
peu da mesma maneira. A dificul­
dade está no fato de que no Norte, 
embora exista uma pobreza cres­
cente, a grande maioria da popu­
lação tem uma vida confortável 
ou pelo menos suportável e não 
sente “o peso” das estruturas. 
Certamente, as atividades de co­
municação, educação e lobby  das 
agências enfatizam a questão das 
estruturas econômicas mundiais, 
mas fazer isso de maneira mais ou 
menos radical prejudicaria a sua 
posição na sociedade e assim a 
capacidade de arrecadar fundos. 
Em outras palavras, a grande 
maioria da população no Norte 
quer ajudar, mas não gosta muito 
do discurso sobre as estruturas.

“Com exceção da 
Solidaridad, as agências 
européias relacionam-se 
com 0 Estado e, mais 

especificamente, com o 
ministério ou o 
departamento da 

cooperação internacional, 
além de políticos de 
diferentes partidos”

Além disso, as agências ligadas à 
igreja, não somente as evangélicas 
mas também as católicas, enfren­
tam muito mais concorrência no 
''mercado da caridade ” do que no 
passado. A arrecadação de ftmdos

“para o Sul” junto ao público é 
disputada especialmente com 
agências de financiamento “secu­
lares” (sem ligação com igrejas) e 
com entidades específicas , como 
por exemplo a M édicos sem Fron­
teiras, que atuam em emergên­
cias, com pessoal “do Norte” e 
com acesso muito fácil à mídia, 
especialmente à televisão. O inte­
resse (e 0 dinheiro) do público 
está muito voltado para os assun­
tos do meio ambiente, o que re­
sulta num forte apoio, por exem­
plo, ao Greenpeace.

Nesse contexto, fica mais difícil 
explicar ao público a opção cons­
ciente das agências ecumênicas de 
só fin an ciar  os programas que são 
pensados e executados por parcei­
ros do Sul e também de não inter­
ferir operacionalmente nesses pro­
gramas. O que ajuda muito são os 
relatos concretos de comunidades 
que, pelos seus próprios esforços, 
com a assessoria de uma ONG e o 
financiamento temporário de uma 
agência, chegaram a um nível de 
vida melhor. E é com base nesses 
relatos que muito do trabalho de 
comunicação e educação das agên­
cias tem sucesso.

As raízes das sete agências deste 
estudo encontram-se nas igrejas. 
São a expressão concreta da mis­
são de diaconia mundial, que é 
uma complementação do compro­
misso com os necessitados na 
própria comunidade e no próprio 
país. Üma parte dos recursos “fi­
xos” das igrejas é sempre destina­
da para esse trabalho, Muitos 
fiéis, especiahnente os mais ido­
sos, contribuem com muita regu­
laridade e generosidade nas cole­
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tas especiais. Em muitas comuni­
dades existem grupos de estudo, 
reflexão e ação sobre temas “do 
Sul”, que continuam sendo uma 
base importante de apoio para as 
agências. Mas, também aqui o 
apoio não é mais como era. “Das 
bases” saem também críticas. 
Uma delas se refere ao fato de 
que, em muitos casos, somente a 
metade dos parceiros das agências 
são igrejas do Sul ou entidades a 
elas ligadas. Outra questiona a 
existência de “tanta burocracia” 
nas agências e a demora para as 
ajudas serem transmitidas. Uma 
nova tendência, que está ganhan­
do força, é os grupos locais prefe­
rirem contornar as agências e fa­
zer a arrecadação local para fi­
nanciar diretamente um projeto 
que mantêm no Sul.

Finalmente, com exceção da Soli­
daridad, as agências relacionam- 
se com o Estado. E, mais especi­
ficamente, com 0 ministério ou o 
departamento da cooperação in­
temacional, além de determinados 
políticos de diferentes partidos, 
especialistas no assunto. Para a 
EZE e a ICCO esse relacionamen- 
'to com 0 Estado é o mais impor­
tante, já  que praticamente todos 
bs seus flindos vêm dele.

À postura mais crítica da socieda­
de em relação à cooperação com o 
Sul repercute não somente sobre 
as agências não governamentais, 
mas também, e até mais, sobre os 
govemos nos vários países. Na 
Holanda, por exemplo, durante 
muitos anos o orçamento para a 
cooperação foi o único que não 
sofreu cortes e até aumentou, por 
ser ligado ao crescimento da ren­
da nacional. Logo surgiram as crí­
ticas de outros segmentos da so­

ciedade afetados por cortes, sobre 
a efetividade do “bolao” de di­
nheiro para a ajuda ao Sul. Ao 
chegar a vários ministérios da 
cooperação, essas críticas causa­
ram uma dupla reação: uma gran­
de ênfase na melhoria dos siste­
mas de prestação de contas dos 
projetos e, num segundo momen­
to, fortes tendências de estabele­
cer o impacto dos mesmos. E, por 
parte das agências não governa­
mentais com dinheiro do Estado, 
tornou-se também importante se­
guir esse exemplo.

c) As agências e os parceiros 
são elos numa cadeia dos 
contribuintes no Norte até os 
beneficiários no Sul, e vice- 
versa.

E um equívoco pensar que só os 
parceiros do Sul são dependentes 
das agências do Norte. Sem bons 
parceiros, com programas rele­
vantes para os pobres no Sul, as 
agências do Norte não teriam ra­
zão (nem fundos) para existir. Por 
is so, elas são inteiramente de­
pendentes dos seus parceiros.

De fato, pode-se dizer que existe 
uma “cadeia” entre as pessoas no 
Norte, que querem contribuir, e as

comunidades pobres no Sul, que 
querem agir para um futuro me­
lhor. E as agências no Norte, 
como também os seus parceiros 
no Sul, são os elos dessa cadeia. 
Juntos eles têm que mostrar que 
essa cadeia é forte e adequada 
para interligar o Norte e o Sul. E 
pela cadeia não passa somente di­
nheiro, num só sentido, mas tam­
bém uma riqueza de informações, 
nos dois sentidos, que dão conteú­
do a um relacionamento de soli­
dariedade efetiva.

Todas as agências deste estudo 
querem intensificar o relaciona­
mento de parceria  com grupos no 
Sul, por elas apoiados. Parceria 
significa reconhecer a fundamen­
tal interdependência entre ONG 
no Sul e agência no Norte e as 
suas respectivas responsabilidades 
nas próprias sociedades, que são 
muito diferentes.

Nas agências, o desejo de uma 
maior parceria  é muito forte. 
Existem vários fatores que difi­
cultam a sua realização, mas ao 
mesmo tempo bastantes esforços 
para superá-los, pelo menos em 
parte. Muitos desses fatores são 
de caráter operacional, do dia-a- 
dia do trabalho. Na situação “nor­
mal”, os colaboradores que se re­
lacionam com os países do Sul 
são superatarefados com a corres­
pondência diária de pedidos (a 
maioria a ser negada) e de relató­
rios, a tramitação de projetos, o 
atender a pedidos na área da co­
municação etc. Muitas agências 
nos últimos anos tiveram que eco­
nomizar e sofreram uma redução 
de pessoal. Além disso, especial­
mente aquelas mais relacionadas 
com o Estado, precisaram adap- 
tar-se a exigências e procedimen­
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tos muito mais onerosos no cam­
po dos relatórios financeiros e au­
ditorias, 0 que a maioria dos par­
ceiros provavelmente percebeu 
bem. Soma-se a tudo isso uma 
opinião, bastante generalizada no 
público dos países do Norte, de 
que 0 trabalho administrativo das 
agências deveria custar pouco ou 
nada, o que reduz as possibihda- 
des de se ampliar o quadro de 
íuncionários. Finalmente, é im­
portante ter em mente que cada 
agência possui muitos parceiros, 
em dezenas de países, o que faz 
com que as já  limitadas possibili- 
dadés de desenvolver parcerias se 
dividam entre várias ONGs.

Esse “bolão” de dificuldades está 
longe de desanimar os colabora­
dores das agências e impedir um 
processo de maior parceria. As 
agências atuam nesse campo com 
bastante criatividade, já  que todas 
sentem que se trata de um assunto 
de extrema importância. Funda­
mental é criar um espaço  dentro 
das limitações mencionadas. Exis­
tem para isso várias maneiras e 
práticas. Uma é limitar o número 
de países, regiões e parceiros. 
Essa concentração  já  foi aceita 
como princípio e, embora gradati­
vamente e às vezes com sentimen­
to de tristeza, já  está sendo prati­
cada. Outra é agilizar, na medida 
do possível e permitido, os proce­
dimentos intemos de aprovação 
de projetos, para diminuir o tem­
po gasto com cada um. Para isso, 
criam-se cada vez mais fundos de 
miniprojetos, às vezes na própria 
agência, mas especialmente junto 
a determinados parceiros. Esses 
fimdos facilitam também o apoio 
financeiro a iniciativas locais de 
menor porte, mas nem por isso 
menos importantes. E, fmalmen-

te, a maioria das agências entrou 
num processo intemo de discus­
são e “educação” dos colaboradores, 
sobre os temas mais gerais da coo­
peração, procedimentos administra­
tivos/financeiros, parceria e impacto.

É claro que também os parceiros 
podem ter um papel importante na 
amphação do espaço da parceria. 
Tradicionalmente, e até hoje, o re­
lacionamento agência-parceiro é 
dominado pelos temas financei­
ros. Existem possibilidades de di­
minuir 0 peso do dinheiro nas re­
lações, na medida em que também 
ós parceiros agilizem e clarifiquem, 
tomando mais transparentes, os 
assuntos financeiros. Talvez úm dia 
seja possível chegar a uma situa­
ção em que quase não se fale mais 
disso, e que toda a atenção seja vol­
tada para o conteúdo do trabalho.

“É fundamental discutir, 
com entidades irmãs e 

agências de 
financiamento, quais 

indicadores podem ser 
desenvolvidos para 

demonstrar os efeitos do 
trabalho social, que é o 

campo de atuação de 
muitas ONGs”

d) “Impacto ma non troppo A 
questão dos efeitos dos pro­
gramas (o Ĥmpacto''*) tem 
que ser levada muito a sério, 
mas não é preciso exagerar.

Impacto  tem a ver com p conteú­
do do trabalho das ONGs no Sul.

É um conceito muito amplo, que 
tomou corpo nos últimos anos e 
tem múltiplas definições, da mes­
ma forma que o conceito de “de­
senvolvimento”. Alguns não gos­
tam do termo, por ele pertencer à 
linguagem militar. No entanto, co­
mo a palavra já  é muito usada, se­
ria talvez melhor as agências ecu­
mênicas e seus parceiros desen­
volver o seu próprio sentido de 
impacto. JE de fato, como se pode 
ler nos capítulos anteriores, existem 
já  várias atividades nesse sentido.

Algumas coisas já  podem ser in­
dicadas, com relativa certeza:

1) As ONGs no Sul têm como 
imiaprim eira  responsabilidade 
mostrar a sua relevância e efi­
cácia na direção dos benefi­
ciários, os grupos-alvo com os 
quais trabalham.

2) O impacto relaciona-se com os 
três temas discutidos anterior­
mente: 0 dinheiro, a sociedade 
no Norte e os elos de parceria, 
combinados.

3) Essencial no assunto do impac­
to é uma prática “normal” de 
planejar, registrar ( “monito­
r a r ”)  e avaliar  as atividades.

4) Não existe uma diferença fun­
damental entre as boas notí­
cias e os relatos concretos que 
os contribuintes individuais 
querem ouvir e as exigências 
mais formais de notícias sobre 
o impacto que provêm das ins­
tâncias governamentais. Am­
bos são sinais da tendência 
que a sociedade no Norte tem 
de querer saber.

5) Seria um grande equívoco se 
os parceiros, por medo de não
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saberem mostrar o impacto, se 
limitassem somente a projetos 
e atividades facilmente “men­
suráveis”, como construções, 
infra-estrutura, atividades eco­
nômicas e similares.

6) Em vez disso, é fundamental 
discutir, por exemplo, com en­
tidades irmãs e agências de fi­
nanciamento, quais indicado­
res podem ser desenvolvidos 
para demonstrar os efeitos do 
trabalho social, que é o campo 
de atuação de muitas ONGs. 
Esses indicadores podem ser 
diferentes, dependendo da cul- 
tiu-a e da situação local.

Em relação a toda essa problemá­
tica, talvez seja útil lembrar que 
também nas sociedades do Norte, 
apesar de suas fortes estruturas de 
pesquisa, estatística e administra- 
jção financeira, em muitos casos é 
impossível “medir” os efeitos de 
intervenções (do Estado, especial­
mente) no campo social, educati­
vo, da saúde e até da economia. 
,Isso não impede o gasto de enor­
mes volumes de recursos, nem 
^ma discussão aberta e salutar so­
bre seus efeitos.

e) O diálogo é um processo per­
manente.

ps quatro elementos fundamen­
tais analisados - dinheiro, socie-I '
dade, parceria  e  impacto-, sao o 
pano de fundo e  boa parte do con­
teúdo do diálogo entre agências e 
parceiros. Esse diálogo deve ter 
iim caráter permanente, porque 
os quatros elementos não são es­
táticos: sofrem continuamente 
mudanças. Mudanças no peso 
que é dado a cada elemento e mu­
danças no significado que lhes é 
conferido.

Com relação ao Programa de Ar­
ticulação e Diálogo, as expectati­
vas das agências em relação ao 
seu futuro são grandes, como já  
foi exposto na “Carta de Stutt­
gart” de 20 de dezembro de 1995, 
escrita pela Christian Aid, ICCO, 
PPM e EZE e dirigida à Coorde­
nação Nacional Provisória do pro­
cesso no Brasil:

“Os colaboradores das 
agências estão 

convencidos da relevância 
do trabalho dos 

parceiros e do valor do 
seu próprio trabalho, e 

isso os anima a avançar 
no sentido de uma 

verdadeira parceria”

(...) “Gostaríamos inicialmente de 
confirmar aqui de forma conjunta 
nosso compromisso com este pro­
cesso de articulação de um diálo­
go multilateral. No atual contexto 
da cooperação internacionaÍ, há 
de se buscar novas formas de rela­
ções entre agências e seus parcei­
ros, que considerem os problemas 
do Sul e do Norte cada vez mais 
ligados. Um processo de crescen­
te intercâmbio e coordenação em 
nível multilateral entre nossas 
agências e seus parceiros no Bra­
sil nos parece ser um instrumento 
capaz de proporcionar pistas im­
portantes neste sentido, indo as­
sim contra uma ĉada vez menos 
justificável compartimentalização 
de nossas ações, e possibilitando 
um fortalecimento e aprimora­
mento mútuo do nosso trabalho,

seja no apoio a nossos parceiros 
no Brasil, ou no desenvolvimento 
de atividades de campanhas e lob­
bying aqui na Europa. Vemos por­
tanto a necessidade de um diálogo 
profundo, estruturado a partir de te­
mas concretos, que propicie a soma 
de esforços e intercâmbio de in­
formações, visões e concepções 
de desenvolvimento, no sentido 
de proporcionar uma maior visibi­
lidade e entendimento mútuo en­
tre as partes envolvidas, melhorar 
a qualidade do nosso trabalho no 
Brasil e na Europa, e identificar pos­
síveis iniciativas de ação conjunta.”

(....) “Procuramos distinguir dois 
níveis básicos, nos quais estas 
discussões temáticas poderiam 
ser conduzidas: um nível mais 
p o lít ico , que abarcaria por exem­
plo discussões em torno do esta­
do atual da cooperação intema­
cional, aspectos mais ligados ao 
desenvolvimento e qualificação 
institucional (p.ex. a discussão 
da avaliação do nosso trabalho 
na Europa e no Brasil, ou ques­
tões ligadas a políticas setoriais 
específicas etc.), assim como de 
atividades de campanhas e lob ­
bying aqui na Europa; um nível 
mais técn ico, ligado p.ex. a 
questões como parâmetros de 
elaboração de relatórios, técni­
cas de avaliação etc.”(....)

Concluindo, pode-se dizer que to­
dos os colaboradores das agên­
cias, entrevistados no âmbito da 
elaboração deste documento, es­
tão convencidos da relevância do 
trabalho dos parceiros e, por isso, 
também do valor do seu próprio 
trabalho. E essa convicção da 
“causa justa” que os anima a 
avançar no campo de uma verda­
deira parceria. ■
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